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RECIBO DE RETIRADA DE EDITAL PELA INTERNET 
 

 

 

 

 

 

 

MODALIDADE: PREGÃO PRESENCIAL NUMERO: 017/2020 

OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 
ESPECIALIZADA EM PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS PARA MANUTENÇÃO PREVENTIVA E CORRETIVA EM 
EQUIPAMENTOS E NA FROTA MUNICIPAL, ITENS QUE TORNARAM-SE FRACASSADOS DO PREGÃO 
PRESENCIAL N°. 014/2020, EM ATENDIMENTO À DEMANDA DOS ÓRGÃOS MUNICIPAIS. 

 
TIPO: “MENOR PREÇO POR ITEM” 
 

NOME/RAZÃO SOCIAL: 
 
 

CNPJ/MF: 
 

I. ESTADUAL: 
 

RUA/AV. 
 
 

Nº: BAIRRO: 

CIDADE: 
 

ESTADO: 
 

CEP: 

TELEFONE: 
 
 

FAX: E-MAIL 

PESSOA PARA CONTATO: 
 

Recebi (emos) através do acesso à página www.araputanga.mt.gov.br, nesta data, cópia do 
instrumento convocatório da licitação acima identificada. 

LOCAL: 
 

DATA: 

ASSINATURA: 
 

Objetivando comunicação no decorrer do processo, entre a Prefeitura Municipal de 
Araputanga e essa Empresa, solicitamos a Vossa Senhoria o preenchimento e remessa do 
recibo de entrega do Edital supra à Equipe Pregoeira pelo e-mail 
seplan3@araputanga.mt.gov.br. O não encaminhamento do recibo exime o Pregoeiro e 
Equipe de Apoio da comunicação individual de eventuais retificações ocorridas no 
instrumento convocatório como de quaisquer informações adicionais.  
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EDITAL DE LICITAÇÃO - PREGÃO PRESENCIAL Nº 017/2020  

 

  

 
A Prefeitura Municipal de Araputanga/MT, através da Pregoeira, torna público aos interessados, que 
realizará a licitação na modalidade Pregão Presencial nº 017/2020, cujo objeto é o Registro de preços 
para Futura e Eventual Contratação de Empresa Especializada em Prestação de Serviços para 
Manutenção Preventiva e Corretiva em Equipamentos e na Frota Municipal, itens que tornaram-se 
fracassados do Pregão Presencial n°. 014/2020, em atendimento à demanda dos Órgãos Municipais. 

 

Dia: 27/08/2020.  

 

Entrega dos Envelopes de Proposta de Preço, Habilitação e Credenciamento: Até às 07h30min do dia 
27/08/2020.  

 

Edital Completo: Afixado no endereço acima e na Internet no www.araputanga.mt.gov.br Abertura do 
envelope n°. 01: Dia 27/08/2020, no endereço Rua Horácio Alcântara de Carvalho, n°. 798, Bairro 
Centro, no Auditório do CRAS. Fundamento Legal: Regido pela Lei Federal nº 10.520/02, pela Lei 
Complementar nº 123/2006 e suas alterações, pelos Decretos Federais nº 7.892/2013 e nº 10.024/2019, 
pelos Decretos Municipais nº 29/2010 e nº 28/2019, transitoriamente pela Lei nº 13.979/2020, Nota 
Técnica do TCE/MT - Processo nº 8.3453/2020 e, subsidiariamente, no que couber, pelas disposições 
contidas na Lei Federal nº 8.666/93 e suas alterações. 

 

Araputanga-MT, 13 de agosto de 2020. 

 

 

 

CRISTINA MARIA DE LIMA 
Pregoeira 
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  PREGÃO PRESENCIAL Nº 017/2020 

 

EDITAL COMPLETO – REGISTRO DE PREÇOS  

 

Fundamento Legal: Regido pela Lei Federal nº 10.520/02, pela Lei Complementar nº 123/2006 e suas 
alterações, pelos Decretos Federais nº 7.892/2013 e nº 10.024/2019, pelos Decretos Municipais nº 
29/2010 e nº 28/2019, transitoriamente pela Lei nº 13.979/2020, Nota Técnica do TCE/MT - Processo nº 
8.3453/2020 e, subsidiariamente, no que couber, pelas disposições contidas na Lei Federal nº 8.666/93 e 
pels cláusulas e condições que seguem: 

 

  SETOR INTERESSADO: Prefeitura Municipal de Araputanga-MT 

GABINETE, ADMINISTRAÇÃO; FINANÇAS E PLANEJAMENTO; EDUCAÇÃO E 
CULTURA; ESPORTE, LAZER E TURISMO; MEIO AMBIENTE E 
DENVOLVIMENTO URBANO E RURAL; SAÚDE; ASSISTÊNCIA E 
DESENVOLVIMENTO SOCIAL, OBRAS E INFRAESTRUTURA. 

  TIPO: MENOR PREÇO POR ITEM. 

 OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 
ESPECIALIZADA EM PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS PARA MANUTENÇÃO PREVENTIVA 
E CORRETIVA EM EQUIPAMENTOS E NA FROTA MUNICIPAL, ITENS QUE 
TORNARAM-SE FRACASSADOS DO PREGÃO PRESENCIAL N°. 014/2020, EM 
ATENDIMENTO À DEMANDA DOS ÓRGÃOS MUNICIPAIS. 

 REGIME DE EXECUÇÃO:  Indireta 

 

1. PREÂMBULO 

 1.1 A PREFEITURA MUNICIPAL DE ARAPUTANGA, pessoa jurídica de direito público interno, incrita no CNPJ/MF. 
nº 15.023914/0001-45, localizada na Rua Antenor Mamedes nº 911 – Centro, torna público, para conhecimento 
de quantos possam interessar, a abertura de procedimento licitatório, na modalidade pregão presencial, do tipo 
“menor PREÇO POR ITEM”, para registro de preços, que será regido pelas Leis Federais nºs 10.520/2002 e 
8.666/93 e suas alterações, e ainda pelos Decretos Federais nº 3.555/2000 e nº 7.892/2013 e  pelo Decreto 
Municipal nº 029/2010 e, pelas cláusulas e condições que seguem: 
  

1.2 A sessão de processamento do citado Pregão será realizada no auditório do CRAS, localizado na Rua 
Horácio Alcântara de Carvalho, n°. 798, Bairro Centro, no município de Araputanga, Estado de Mato 
Grosso. 
 
1.3 A documentação do credenciamento e os envelopes contendo a Proposta de Preços e os Documentos de 
Habilitação definidos no objeto deste edital e seus anexos, deverão ser entregues ao(à) Pregoeiro(a) até as 

07h30min (horário do Estado de Mato Grosso) do dia  27 de AGOSTO de 2020, no endereço acima 

citado e será conduzido pelo (a) Pregoeiro(a), com o auxílio da sua Equipe de Apoio, designados nos autos do 

processo epigrafado. A abertura dos envelopes Propostas de Preços dia 27 de AGOSTO de 2020, que 

será seguido após o credenciamento. 
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1.4 Os interessados deverão apresentar no início da sessão os seguintes documentos, os quais deverão obedecer 
às especificações deste instrumento convocatório e seus anexos, que dele fazem parte integrante: 
a)      Instrumento de credenciamento; 
b)      Declaração de que a proponente cumpre os requisitos de habilitação (ANEXO II); 
c)      Envelope proposta de preços; 
d)      Envelope com os documentos de habilitação.   
 

2. DO OBJETO DO PREGÃO – REGISTRO DE PREÇO  

O presente Pregão Presencial tem por objeto o Registro de preços para Futura e Eventual Contratação de 
Empresa Especializada em Prestação de Serviços para Manutenção Preventiva e Corretiva em Equipamentos e 
na Frota Municipal, itens que tornaram-se fracassados do Pregão Presencial n°. 014/2020, em atendimento à 
demanda dos Órgãos Municipais. 

2.1 As especificações  do objeto do Edital  segue no ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA. 

2.2 A contratação dos serviços acima especificados tem como unidade de medida a Hora/Serviço conforme 
quantitativos constantes no Termo de Referência. 
 

2.3.1 Entende-se como hora serviços para os fins da presente contratação a hora relógio, compreendendo 60 
(sessenta minutos). 
  

 3. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA E RECURSOS FINANCEIROS                                                   

 3.1 Nenhuma contratação será formalizada sem a efetiva disponibilidade de recursos orçamentários para 
pagamento dos encargos decorrentes, no exercício financeiro em que tenha sido celebrada. 
3.2 As despesas decorrentes desta licitação correrão à conta do orçamento vigente no exercício da aquisição, nas 

respectivas dotações orçamentárias dos órgão a seguir:  GABINETE, ADMINISTRAÇÃO; FINANÇAS E 
PLANEJAMENTO; EDUCAÇÃO E CULTURA; ESPORTE, LAZER E TURISMO; MEIO AMBIENTE E 
DENVOLVIMENTO URBANO E RURAL; SAÚDE; ASSISTÊNCIA E DESENVOLVIMENTO SOCIAL, OBRAS E 
INFRAESTRUTURA. 

3.3 As despesas serão suportadas pelas Dotações e suas respectivas fontes de recursos conforme Lei 
Orçamentária Anual (LOA) vigente.  

 

4. DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO 

4.1  Poderão participar deste certame todas as empresas interessadas do ramo, que preencherem as condições 
estabelecidas neste edital em consonância com a legislação específica e vigente.   

4.2  Não será permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no País, de interessados que 
se encontrem sob falência, concordata, concurso de credores, dissolução e liquidação, de consórcio de empresas, 
qualquer que seja sua forma de constituição, estando também abrangidos pela proibição aqueles que tenham 
sido punidos com suspensão do direito de licitar e contratar com a PREFEITURA, ou declarados inidôneos para 
licitar ou contratar com a Administração Pública.   

 

5. DO CREDENCIAMENTO 

5.1 Para representação e credenciamento, a empresa deverá apresentar cópia dos seguintes documentos: 

5.1.1 Os REPRESENTANTES LEGAIS (Quando sócio) das empresas participantes deverão apresentar na fase de 
credenciamento: 

a) – Apresentação de documento de identificação pessoal que contenha foto para identificação. 
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b) – Registro Comercial, no caso de empresa individual; 
c) – Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de sociedades 
comerciais, e, no caso de sociedades por ações, acompanhando de documentos de eleição de seus 
administradores; 
c.1) os documentos em apreço deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação 
respectiva; 
d) – Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedade civil, acompanhada de prova de diretoria em exercício; 
e) – Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no país, e 
ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o 
exigir. 
5.1.2 Quando se tratar de PROCURADOR, além dos documentos exigidos acima (5.1.1) para os representantes 
legais, apresentar INSTRUMENTO DE PROCURAÇÃO PÚBLICO ou PARTICULAR (com firma reconhecida) no qual 
constem poderes específicos para formular lances, negociar preços, interpor e desistir de recurso, renunciar 
direitos e, ainda, para praticar todos os demais atos pertinentes ao certame, conforme modelo constante do 
ANEXO VI. 
5.2 Será admitido apenas 01 (um) representante para cada proponente credenciada. 

5.3 A ausência do credenciado não impedirá a participante de ter sua proposta escrita classificada. Contudo, será 
ela alijada da etapa de oferta de lances, sofrendo ainda outras limitações previstas em lei diante da ausência de 
representante na sessão de abertura.  

5.3.1 Não será efetuado credenciamento sem a apresentação de todos os documentos devidamente autenticados 
ou com firma reconhecida, se for o caso. 
5.3.2 No início da sessão, dia, horário e local estabelecidos no preâmbulo deste edital, cada empresa licitante 
poderá credenciar apenas um representante, o qual deverá identificar-se junto ao (à) 
Pregoeiro (a), apresentando os documentos para credenciamento. 

5.4 As microempresas ou empresas de pequeno porte deverão apresentar declaração de comprovação de 
enquadramento em um dos dois regimes, para que possa ter o benefício do tratamento diferenciado e favorecido 
na presente licitação, na forma do disposto na Lei Complementar nº 123 de 14/12/2006, conforme ANEXO VII - 
Minuta de Declaração de ME/EPP, a empresa deverá apresentar junto a declaração a Certidão Simplificada 
Expedita pela Junta Comercial, cuja data de expedição, seja no máximo de 60 (sessenta) dias, anteriores à data 
de abertura desta licitação. 

5.5 A não entrega da Declaração de Enquadramento de Microempresa ou de Empresa de Pequeno Porte, ou 
apresentação de documento diferente do exigido no subitem 5.4 deste edital implicará na anulação do direito da 
mesma em usufruir o regime diferenciado garantido pela Lei Complementar 123/06. 

5.6 Os documentos necessários tanto ao credenciamento, habilitação e proposta deverão ser apresentados por 
meio de xerocópias autenticadas por cartório competente, exceto quanto a documentos emitidos via internet 
(certidões, etc), que serão aceitos em original.  

5.6.1 Todos os documentos apresentados por meio de xerocópias, serão aceitos conforme dispõe o Art. 
32 da Lei nº 8.666/1993. Em caso de autenticação por membro da equipe pregoeira, esta se dará a partir do 
DOCUMENTO ORIGINAL. 

5.6.2 Os documentos autenticados em cartório onde a identificação seja feita por meio de carimbo, sem o selo 
de autenticidade, será obrigatório o envio de documento legal para o cartório de Araputanga – MT, localizado à 
Rua Limiro Rosa Pereira nº 326 - Centro – Fone (065) 3261-1403, a fim de que o mesmo, por diligência da 
equipe pregoeira, possa requerer o Sinal Público do referido cartório que procedeu a referida autenticidade. 
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6. DA DECLARAÇÃO DE PLENO ATENDIMENTO AOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO E DA FORMA DE 
APRESENTAÇÃO DOS ENVELOPES PROPOSTA DE PREÇOS E DOCUMENTOS E HABILITAÇÃO  

6.1 A declaração da proponente de pleno atendimento aos requisitos de habilitação, conforme Anexo II, deverá 
ser apresentada fora dos Envelopes nº 1 e 2. 

6.2 A proposta e os documentos para habilitação deverão ser apresentados, separadamente, em 02 (dois) 
envelopes fechados e indevassáveis, constando em sua parte externa os dados completos da proponente e o 
endereçamento como segue: 
  

PREFEITURA MUNICIPAL DE ARAPUTANGA 
PREGÃO Nº 017/2020 
ENVELOPE Nº 01 – PROPOSTA DE PREÇOS 
Data da abertura: 27/08/2020 às 07h30min  
Razão Social: __________________________________________________ 
Endereço completo da licitante ____________________________ 
CNPJ___________________________ Inc. Est._________________________ 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ARAPUTANGA 
PREGÃO Nº 017/2020 
ENVELOPE Nº 02 - DOCUMENTOS PARA HABILITAÇÃO 
Data da abertura: 27/08/2020 às 07h30min 
Razão Social___________________________________________________ 
Endereço completo da licitante ___________________________ 
CNPJ_______________________ INSC. EST_________________________ 

 
6.3  A proposta deverá ser elaborada preferencialmente em papel timbrado da empresa e redigida em língua 
portuguesa, salvo quanto às expressões técnicas de uso corrente, com suas páginas numeradas seqüencialmente, 
sem rasuras, emendas, borrões e/ou entrelinhas e, ainda, ser datada e assinada pelo representante legal da 
proponente ou por procurador legítimo e legalmente constituído, conforme requisitos discorridos neste edital. 

6.4 Os documentos necessários tanto ao credenciamento, habilitação e proposta deverão ser apresentados por 
meio de xerocópias autenticadas por cartório competente, exceto quanto a documentos emitidos via internet 
(certidões, etc), que serão aceitos em original.  

6.4.1 Todos os documentos apresentados por meio de xerocópias serão aceitos conforme dispõe o Art. 32 
da Lei nº 8.666/1993. Em caso de autenticação por membro da equipe pregoeira, esta se dará a partir do 
DOCUMENTO ORIGINAL. 

 

 7. DAS CONDIÇÕES DE PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS  

7.1 Como condição de prestação e tendo em vista a celeridade nas prestação do objeto deste Edital, a empresa 
vencedora deverá dispor no momento da assinatura da Ata de Registro de Preço, de estrutura física, operacional 
e de pessoal qualificado, uma vez que as necessidades a serem atendidos são de uso ininterrupto em diversas 
atividades administrativas, sem em muitos casos, ligas a serviços essenciais..  

7.2 O fornecimento será ralizado quando solicitados nas quantidades e especificações constantes das solicitações, 
após emissão da autorizado, nos prazos e condições estabelecidos; 
7.3 Nenhum fornecimento será autorizado sem que tenham sido apresentados os orçamentos consistentes na 
demonstração dos preços com base nas tabelas de referência das montadoras com a aplicação do conseqüente 
desconto. 
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8. CONTEÚDO DO ENVELOPE Nº 01 – PROPOSTA DE PREÇOS  

8.1 A proposta deverá ser apresentada no formato ESCRITO. ANEXO IX  

8.2 Na proposta de preços deverá constar Razão social, números do CNPJ/MF, endereço completo, número do 
telefone e endereço eletrônico (e-mail), para contato.  

8.2.1 Prazo de validade da proposta não inferior a 60 (sessenta) dias corridos, a contar da data de sua 
apresentação. 

8.2.2 Cotação por item, com os valores a ele inerentes.  

8.2.3 Descrição, de forma clara e completa, MARCA DO PRODUTO a ser ofertado, do objeto desta licitação e seus 
elementos, com o qual a empresa pretende participar, em conformidade com as especificações deste Edital; 

8.2.4 O prazo de entrega dos ITENS será de no máximo de 15 (quinze) dias corridos APÓS A ENTREGA DA 
AUTORIZAÇÃO DE COMPRAS. 

8.2.5 No caso em que o prazo de entrega não for suficiente, a contratada deverá requerer prévia, prévia e 
justificadamente a dilação do prazo, sugerindo o prazo necessário, estando tal requerimento sujeito à aprovação 
da administração. 

8.2.6 Local, data, nome do representante legal e sua assinatura.  

8.2.7 Os preços apresentados na proposta devem incluir todos os custos e despesas, tais como: transporte 
(inclusive frete), seguro contra todos os riscos existentes, garantia e tributos de qualquer natureza, sendo que 
aqueles que não forem transcritos, serão considerados como já constantes e outros necessários ao cumprimento 
integral do objeto deste Edital e seus Anexos. 

8.3 Quaisquer tributos, despesas e custos, diretos ou indiretos, omitidos da proposta ou incorretamente cotados 
que não tenham causado a desclassificação da mesma por caracterizar preço inexeqüível no julgamento das 
propostas, serão considerados como inclusos nos preços, não sendo considerados pleitos de acréscimos, a esse 
ou qualquer título, devendo os bens serem fornecidos sem ônus adicionais. 

8.4 A apresentação da proposta implicará na plena aceitação, por parte da licitante, das condições estabelecidas 
neste Edital e seus anexos. 

8.5 Serão desclassificadas as propostas que não atenderem às especificações e exigências do presente Edital e de 
seus Anexos e que apresentem omissões, irregularidades ou defeitos capazes de dificultar o julgamento.  

8.6 A especificação não poderá ser alterada, sob pena de desclassificação; 

8.7 Os preços serão aferidos levando-em conta o menor valor. 

8.7.1 Os preços, ainda que ofertados, deverão ter como referência a moeda nacional.  

8.7.1.1 A grafia dos valores deve conter apenas duas casas decimais após a vírgula (ex: 247,58). 

 

9. CONTEÚDO DO ENVELOPE Nº 02 – DOCUMENTOS PARA HABILITAÇÃO 

9.1  O Envelope “Documentos de Habilitação” deverá conter os documentos relacionados adiante especificados: 
 

9.1.1 Habilitação Jurídica 

a) – Cópia de documento de identificação e do CPF de todos os sócios; 

b) – Registro Comercial, no caso de empresa individual; 
c) – Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de sociedades 
comerciais, e, no caso de sociedades por ações, acompanhando de documentos de eleição de seus 
administradores; 
c.1) os documentos em apreço deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação 
respectiva; 
d) – Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedade civil, acompanhada de prova de diretoria em exercício; 
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e) – Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no país, e 
ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o 
exigir. 
9.1.1.1 Os documentos relacionados nas alíneas de “a” a “e” do subitem 9.1.1 não precisarão constar no 
envelope dos Documentos de Habilitação se tiverem sido entregue à PREGOEIRA para o credenciamento neste 
Pregão, conforme prevê o item 5.1. 

 

9.1.2. Regularidade Fiscal e Trabalhista. 

a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ); onde a mesma poderá ser retirada no 
site: www.receita.fazenda.gov.br; 

b) Certidão Conjunta de Tributos Federais e Dívida Ativa da União, abrangendo as contribuições sociais 
previstas em lei, onde a mesma poderá ser retirada no site: www.receita.fazenda.gov.br; 

c) Certidão Negativa de Débito Fiscal Estadual (CND) específica para participar de licitações, onde a mesma 
poderá ser retirada no site: www.sefaz.mt.gov.br, ou expedida pela Agência Fazendária da Secretaria de Estado 
de Fazenda do respectivo domicílio tributário;  

d) Certidão Negativa de Débito de competência da Procuradoria Geral do Estado (PGE), onde a mesma deverá 
ser retirada no respectivo domicílio tributário;  

d1) Poderão ser apresentadas as respectivas Certidões descritas nas alíneas ‘c” e “d”, de forma consolidada, de 
acordo com a legislação do domicílio tributário do licitante.  

e) Certidão Negativa de Débito Municipal, expedida pela Prefeitura do respectivo domicílio tributário; 

f) Certidão do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), a mesma pode ser retirada no site: 
www.caixa.gov.br; 

g) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), a mesma pode ser retirada no site: www.tst.jus.br; 

9.1.2.1 Para a habilitação, as ME e EPP deverão apresentar, mesmo se contiver alguma restrição, toda a 
documentação constante do item 9.1.2 letras “a” a “g” e suas alíneas, que será devidamente conferida pela 
Comissão. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado o prazo de dois dias 
úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente ME ou EPP for declarado vencedor do 
certame, prorrogável por igual período, a critério da administração, para a regularização da documentação, 
pagamento ou parcelamento do débito e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de 
certidão negativa. Incluído por determinação do Decreto nº 6.204/2007.  
 

9.1.3  Documentação  relativa à avaliação econômico-financeira 

a) Certidão negativa de Falência e Concordata expedida pelo Cartório Distribuidor da sede da pessoa jurídica. 

 

 9.1.4 Outras Comprovações  

a)   Anexo III -   Declaração da proponente, elaborada preferencialmente em papel timbrado e subscrita por seu 

representante legal, de que não emprega menores de 18 (dezoito) anos em trabalhos noturnos e menores de 16 
(dezesseis) anos em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos, conforme 
Lei Federal nº 9.854/99; 

b)    Anexo IV - Declaração da proponente, elaborada preferencialmente em papel timbrado e subscrita pelo 

representante legal, assegurando a inexistência de impedimento legal para licitar ou contratar com a 
Administração, inclusive em virtude das disposições da Lei Federal nº 10.520/02 e Lei Federal nº 8.666/93 e suas 
alterações;  
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c) Anexo V - Declaração da proponente, elaborada preferencialmente em papel timbrado e subscrita pelo 
representante legal, assegurando a inexistência de fatos supervenientes impeditivos à habilitação para licitar ou 
contratar com a Administração, inclusive em virtude das disposições da Lei Federal nº 10.520/02 e Lei Federal nº 
8.666/93 e suas alterações. 

9.2 Disposições Gerais da Habilitação 

9.2.1 Os documentos exigidos como comprovação de regularidade fiscal somente serão aceitos se a data de 
validade neles assinalados for igual ou superior à data marcada para entrega dos envelopes.  

9.2.2 Os documentos emitidos através da Internet dispensam autenticação, desde que apresentados em seu 
original, ficando a critério da Administração Municipal a comprovação da veracidade dos mesmos e desde que 
estejam dentro do prazo de validade, conforme alínea anterior. 

9.2.3 Os documentos deverão ser apresentados, preferencialmente, encadernados, numerados e precedidos de 
índice que os identifique claramente.  

9.2.4 Todos os documentos apresentados por meio de xerocópias, serão aceitos conforme dispõe o Art. 
32 da Lei nº 8.666/1993. Em caso de autenticação por membro da equipe pregoeira, esta se dará a partir do 
DOCUMENTO ORIGINAL. 

9.2.4.1 – Os documentos autenticados em cartório onde a identificação seja feita por meio de carimbo, sem o 
selo de autenticidade, será obrigatório o envio de documento legal para o cartório de Araputanga–MT, 
localizado à Rua Limiro Rosa Pereira, nº 326, Centro – Fone (065) 3261-1403, a fim de que o mesmo, por 
diligencia da equipe pregoeira, possa requerer o Sinal Público do referido cartório que procedeu a referida 
autenticidade.   

9.2.5  Será realizada a fase de habilitação somente após leilão de todos os lotes do presente edital. 

9.2.6 A empresa somente será declarada como vencedora do lote que apresentar menor lance após assinatura do 
ata. 

9.2.7 Sob pena de inabilitação, todos os documentos apresentados para habilitação deverão estar em nome da 
licitante, e, preferencialmente, com número do CNPJ e com o endereço respectivo, salientando que:  

a) Se a licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz; ou;  

b) Se a licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles documentos 
que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz;  

c) Serão dispensados da filial aqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos 
somente em nome da matriz;  

9.2.8 Os documentos apresentados no envelope de habilitação sem disposição expressa do órgão expedidor 
quanto a sua validade, terão o prazo de vencimento de 90 (noventa) dias contados a partir da data de sua 
emissão.  

9.2.8.1 Excetuam-se do prazo acima mencionado, os documentos cuja validade é indeterminada, como é o caso 
dos atestados de capacidade ou responsabilidade técnica.  

9.2.9 Não serão aceitos documentos cujas datas estejam rasuradas;  

9.2.10 O (a) Pregoeiro (a) reserva-se o direito de solicitar o original de qualquer documento, sempre que tiver 
dúvida e julgar necessário;  

9.2.11 Não serão aceitos protocolos de entrega ou solicitações de documento em substituição aos documentos 
requeridos no presente Edital e seus Anexos.  

9.2.12 Se a documentação de habilitação não estiver completa ou estiver incorreta ou contrariar qualquer 
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dispositivo deste Edital e seus Anexos deverá o pregoeiro considerar a proponente inabilitada, salvo as situações 
que ensejarem a aplicação do disposto na Lei Complementar 123/2006 e suas alterações.  

9.2.13 Poderá o (a) Pregoeiro (a) declarar erro formal, desde que não implique desobediência à legislação e for 
evidente a vantagem para a Administração, devendo também, se necessário, promover diligência para dirimir a 
dúvida.  

9.2.14 Constatando através da diligência o não atendimento ao estabelecido, o (a) Pregoeiro (a) considerará o 
proponente inabilitado e prosseguirá a sessão.  

9.2.15 Somente serão retidos os documentos do licitante vencedor, no entanto, a Administração poderá reter os 
documentos dos demais licitantes quando estes se manifestarem sobre a intenção de interpor recursos 
administrativos ou desde que esses estejam implicados na questão.  

9.2.16 Se a oferta do 1º (e, dependendo o caso, do 2º), classificado(s) não for aceitável ou se o licitante 
desatender às exigências habilitatórias, o (a) pregoeiro (a) examinará a oferta subseqüente, verificando a sua 
aceitabilidade e procedendo à habilitação do proponente, na ordem de classificação, e, assim sucessivamente, até 
a apuração de uma licitante (duas, conforme o caso) que atenda(m) ao edital, sendo o respectivo licitante 
declarado vencedor e a ele adjudicado o objeto do certame.  

 

10. DO PROCEDIMENTO E DO JULGAMENTO 

10.1    No horário e local indicado no preâmbulo, será aberta a Sessão Pública de processamento deste Pregão 
Presencial, iniciando-se com o credenciamento dos interessados em participar do certame, com duração mínima 
de 15 (quinze) minutos.  
10.1.1 Os trabalhos objetos deste edital iniciarão na data marcada para abertura e seguirá durante sua execução 
respeitando o horário normal de expediente desta Prefeitura Municipal. 

10.1.2 Poderá ser estendido o horário citado desde que decidido pelo(a) Pregoeiro(a) e a equipe de apoio para 
que sejam adiantados ou concluídos os trabalhos deste edital. 

10.1.3 Caso não se encerre os trabalhos durante o expediente normal acima citado ou no tempo da extensão do 
horário, os mesmos serão retomados no próximo dia útil seguinte, no horário de início de expediente no 
Município.  

10.2    Após o credenciamento das proponentes que comparecerem, o pregoeiro declarará encerrada esta 
etapa/fase, iniciando-se a entrega da declaração de pleno atendimento aos requisitos de habilitação, de acordo 
com o estabelecido no ANEXO II e, em envelopes separados, a proposta de preços e os documentos de 
habilitação. 

10.3    A análise das propostas será feita separadamente pelo Pregoeiro e visará o atendimento das condições 
estabelecidas neste Edital e seus anexos, sendo desclassificadas as propostas: 

10.3.1  Que não atenderem às especificações deste edital, os prazos e condições, inclusive no que tange à 
descrição do objeto e de seus elementos; 

10.3.2 Que apresentarem valores baseado exclusivamente em proposta dos demais proponentes; 

10.3.3   Cujos valores apresentem-se manifestamente inexeqüível, salvo hipótese de erro gráfico; 

10.3.4   No tocante aos preços, as propostas serão verificadas quanto à exatidão das operações aritméticas que 
conduziram ao valor total orçado, procedendo-se às correções no caso de eventuais erros, desde que não alterem 
o valor total. As correções efetuadas serão consideradas para apuração do valor da proposta. 

10.4    Para efeito de oferecimento de lances verbais dos itens, o pregoeiro selecionará, sempre com base na 
classificação provisória, a proponente que tenha apresentado a proposta de menor preço e todas aquelas que 
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hajam oferecido propostas em valores sucessivos e superiores em até 10% (dez por cento) àquela de maior 
desconto.  

10.4.1     Não havendo, pelo menos, 3 (três) propostas nas condições do item 10.4 o(a) pregoeiro(a) selecionará, 
sempre com base na classificação provisória, a melhor proposta e as duas propostas imediatamente superiores, 
quando houver, para que suas proponentes participem dos lances, quaisquer que tenham sido os descontos 
oferecidos nas propostas.  

10.4.2     Em caso de empate entre duas ou mais propostas realizar-se-á o desempate por meio de sorteio para 
estabelecimento da ordem de classificação provisória. Caberá à vencedora do sorteio definir o momento em que 
oferecerá oferta/lance;  

10.4.3     Havendo uma única proponente ou tão somente uma proposta válida, o pregoeiro poderá decidir, 
justificadamente, pela suspensão do Pregão, inclusive para melhor avaliação das regras editalícias, das limitações 
de mercado, envolvendo quaisquer outros aspectos pertinentes e o próprio preço cotado, ou pela repetição do 
Pregão ou, ainda, dar prosseguimento ao Pregão, condicionado, em todas as hipóteses, à inexistência de prejuízos 
ao órgão licitante.  

10.5    O(a) Pregoeiro(a) convidará individualmente os autores das propostas selecionadas a formular lances de 
forma seqüencial, a partir do autor da proposta de menor preço e os demais em ordem decrescente, decidindo-se 
por meio de sorteio, no caso de empate de preços.   

10.5.1  A proponente sorteada em primeiro lugar poderá escolher posição na ordenação de lances, em relação 
aos demais empatados e assim sucessivamente, até a definição completa da ordem de lances.  

10.6 Os lances deverão ser formulados em valores (em moeda nacional corrente – R$) distintos e decrescentes, 
inferiores à proposta de menor preço, observada a redução que será definida pela pregoeira. 

10.7   A quantidade de rodadas para lances será livre e a classificada será a de menor valor.  

10.8  O(a) Pregoeiro(a) poderá continuar negociando com o autor da oferta de menor valor, com vistas à redução 
do preço.   

10.9  Após a negociação, se houver o Pregoeiro examinará a aceitabilidade do menor preço, decidindo 
motivadamente a respeito. 

10.9.1   O critério de aceitabilidade dos preços ofertados será o de compatibilidade com os preços dos insumos e 
salários praticados no mercado, coerentes com a execução do objeto ora licitado, acrescidos dos respectivos 
encargos sociais e benefícios e despesas indiretas 

10.9.2  O(a) Pregoeiro(a) poderá, a qualquer momento, solicitar às proponentes a composição de preço unitário 
do objeto, bem como os demais esclarecimentos que julgar necessários, ainda que tenha de diligenciar para 
tanto, podendo, inclusive, suspender o procedimento do pregão por tempo determinado. 

10.10 No julgamento das propostas considerar-se-á vencedor aquele licitante que, obedecendo às condições e 
especificações estabelecidas neste Edital, apresentar o “MENOR PREÇO POR ITEM”, ressaltando a preferência de 
contratação para as microempresas e empresas de pequeno porte, nos termos do item 10.11 do Edital.  

10.11 Serão consideradas microempresas ou empresas de pequeno porte a sociedade empresária, a sociedade 
simples e o empresário a que se refere o art. 966 da Lei N.º 10.406, de 10 de janeiro de 2002, devidamente 
registrados no Registro de Empresas Mercantis ou no Registro Civil de Pessoas Jurídicas, na forma prevista na Lei 
Complementar 123, de 14 de dezembro de 2006. 

10.11.01. Será assegurado, como critério de desempate, preferência de contratação para as microempresas e 
empresas de pequeno porte.  

10.11.02. Entende-se por empate aquelas situações em que as propostas apresentadas pelas microempresas e 
empresas de pequeno porte sejam até 5% (cinco por cento) superiores ao melhor preço.  
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10.11.03. Para efeito do disposto no art. 44 da lei Complementar nº. 123, de 14 de dezembro de 2006, ocorrendo 
o empate, proceder-se-á da seguinte forma: 

10.11.04. A microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada poderá apresentar proposta de 
preço inferior àquela considerada vencedora do certame, situação em que será adjudicado em seu favor o objeto 
licitado; 

10.11.05. Não ocorrendo a contratação da microempresa ou empresa de pequeno porte, na forma prevista no 
sub-item anterior, serão convocadas as remanescentes que porventura se enquadrem na hipótese dos §§ 1o e 2o 
do art. 44 da Lei Complementar N.º 123/06, na ordem classificatória, para o exercício do mesmo direito; 

10.11.06. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte 
que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos §§ 1o e 2o do art. 44 da Lei Complementar N.º 123, será 
realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta.  

10.11.07. Na hipótese da não contratação nos termos previstos no caput do art 45 da Lei Complementar N.º 
123/06, o objeto licitado será adjudicado em favor da proposta originalmente vencedora do certame. 

10.11.08. O disposto no art 45 da Lei Complementar N.º 123/06, somente se aplicará quando a melhor oferta 
inicial não tiver sido apresentada por microempresa ou empresa de pequeno porte. 

10.11.09. A microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada será convocada para apresentar 
nova proposta no prazo máximo de 5 (cinco) minutos após o encerramento dos lances, sob pena de preclusão. 

10.12   Encerrados os lances e as negociações, será aberto os envelopes contendo os documentos de habilitação 
de seu autor. Eventuais falhas, omissões e/ou outras irregularidades nos documentos de habilitação, poderão ser 
sanadas na sessão pública de processamento do Pregão, até a decisão sobre a habilitação, inclusive mediante:  

a)    Substituição e complementação de documentos, ou; 

b)    Verificação efetuada por meio eletrônico hábil de informações, tais como a Internet, a qual poderá, inclusive, 
ser utilizada pelo representante de empresa participante, com a anuência do pregoeiro.  

10.12.1  A verificação será certificada pelo Pregoeiro e deverão ser anexados aos autos os documentos passíveis 
de obtenção por meio eletrônico, salvo impossibilidade devidamente justificada.  

 10.13   A Administração não se responsabilizará pela eventual indisponibilidade dos meios, no momento da 
verificação, podendo o pregoeiro autorizar a utilização de outro local, inclusive. 

10.13.1  Ocorrendo essa indisponibilidade e não sendo apresentados os documentos alcançados pela verificação, 
mesmo a empresa utilizando-se de outros locais ou meios, será esta declarada inabilitada. 

10.14  Para aferir o exato cumprimento das condições estabelecidas neste edital, o(a) Pregoeiro(a), se necessário, 
diligenciará junto a qualquer órgão que se fizer necessário. 

10.15   Constatado o atendimento dos requisitos de habilitação previstos neste Edital, a proponente será 
habilitada e declarada vencedora do certame para o(s) respectivo(s)  ITEM(s) . 

10.16  Se a proponente desatender às exigências para a habilitação, o Pregoeiro examinará a oferta subseqüente 
de menor preço, negociará com o seu autor, decidirá sobre a sua aceitabilidade e, em caso positivo, verificará as 
condições de habilitação e assim sucessivamente, até a apuração de uma oferta aceitável cujo autor atenda aos 
requisitos de habilitação, caso em que será declarado vencedor.  

10.17 Caso não haja empresa selecionada para a etapa de lances com condições de habilitação, o(a) Pregoeiro(a) 
chamará ao certame para negociar as proponentes não selecionadas para a mencionada etapa e que 
permaneceram no local da sessão de pregão.  

10. 10.18 A proponente vencedora do respectivo ITEM terá o prazo de 48 (quarenta e oito) horas, após o 
encerramento do pregão, para refazer a composição de desconto do objeto, caso seja necessário. 
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10.18.1 A não apresentação da proposta retificada com os preços unitários e totais devidamente alinhados no 
prazo acima estipulado a não apresentação implicara na presunção de que a licitante desistiu de prosseguir no 
certame. 

10.18.1.1 A presunção de desistência da proposta não eximira a licitante desistente de responder pelas 
penalidades cabíveis bem como pelos danos que causar a administração. 

10.19  Quaisquer dúvidas que possam persistir quanto ao julgamento, omissões ou incompreensões quanto aos 
termos deste edital serão resolvidas com base na legislação pertinente, ou, em caso de não oferecer prejuízos ao 
município ou ao presente edital, resumindo numa boa compra para o município, fica a cargo do pregoeiro, 
registrado sua descisão na presente ata, de descidir sobre tal ato. 

10.20 Caberá ao (à) Pregoeiro(a), feito todos os trâmites relativos ao Pregão, realizar a adjudicação ao licitante 
vencedor.  

10.21 Em não sendo interposto recurso, caberá a autoridade competente ou ordenador de despesas, após 
deliberar sobre o mesmo, fazer a homologação do procedimento licitatório.  

10.22 Em havendo recurso, o Órgão, após deliberar sobre o mesmo, encaminhará os autos à autoridade 
competente para a adjudicação do objeto ao licitante vencedor e consequente  homologação do certame.  

 

11. DO RECURSO ADMINISTRATIVO 

11.1    No final da sessão, a proponente que participou do Pregão ou que tenha sido impedida de fazê-lo, se 
presente à sessão, deverá manifestar imediata e motivadamente a intenção de recorrer. 

11.2    Havendo intenção de interposição de recurso contra qualquer etapa/fase/procedimento do Pregão, a 
proponente interessada deverá manifestar-se imediata e motivadamente a respeito, procedendo-se, inclusive, 
o registro das razões em ata, devendo juntar memorial no prazo de 3 (três) dias, a contar da ocorrência. 

11.3    As demais proponentes ficam, desde logo, intimadas para apresentarem contra-razões em igual 
número de dias que começarão a correr no término do prazo da recorrente. 

11.4    Após a apresentação das contra-razões ou do decurso do prazo estabelecido para tanto o pregoeiro 
examinará o recurso, podendo reformar sua decisão ou encaminha-la, devidamente informado, à autoridade 
competente para decisão. 

11.5    Os autos do Pregão permanecerão com vista franqueada aos interessados, no endereço e horários 
previstos neste edital. 

 O recurso terá efeito suspensivo, sendo que seu acolhimento importará na invalidação dos atos insuscetíveis 
de aproveitamento. 

    

12. DA ADJUDICAÇÃO 

12.1 A falta de manifestação imediata e motivada da intenção de interpor recurso importará na decadência do 
direito de recurso, competindo ao pregoeiro adjudicar o objeto do certame à(s) proponente(s) vencedora(s).  

12.2 Interposto o recurso, o Pregoeiro poderá reconsiderar a sua decisão ou encaminha-lo devidamente 
informando ao Chefe do Poder Executivo Municipal.  

12.3 Decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos praticados, o Chefe do Poder  Executivo 
Municipal adjudicará o objeto do certame à(s) proponente(s) vencedora(s) e homologará o procedimento.  

12.4 O(a) pregoeiro(a) poderá sugerir, ainda, a anulação e revogação do procedimento, o que será 
devidamente decidido pelo Chefe do Executivo Municipal.   
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13. DA HOMOLOGAÇÃO 

13.1 Compete ao Chefe do Poder Executivo Municipal homologar o Pregão.  

13.2 A partir do ato de homologação será fixado o início do prazo de convocação.  

 

14. DA REALIZAÇAO DOS SERVIÇOS, DO PRAZO, FISCALIZAÇAO E DO LOCAL E DAS CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO 
E PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS 

14.1 A prestação de serviços, quando solicitada, deverá ser registrada pela contratada que apresentará à 

contratante relatório técnico e orçamento prévio discriminando a quantidade de Hora/Serviços. 

14.1.1 Somente após aprovação do Relatório técnico solicitado no item anterior é que se procederá a emissão da 
ordem de serviço.   

14.2 O PRAZO PARA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS INICIAM-SE DE IMEDIATO, APÓS EMISSÃO DA ORDEM DE 
SERVIÇO AO CONTRATADO.  

14.3 Ao(s) partícipe(s) do pleito que for vencedor dos Códigos dos Itens: 005.019.087, 005.007.078, 
005.007.077 constante do Anexo I - (Termo de Referência), terá que prestar os referidos serviços 
dentro da sede do Município. 
 
14.3.1 Ao(s) partícipe(s) do pleito que for vencedor dos Códigos dos Itens: 005.007.071, 005.007.073 
005.007.074, constantes no Anexo I – (Termo de Referência), ficará a cargo do Município, o custo de 
locomoção do móvel numa distância não superior a 50 Km da sede do Município. 
 
14.4 O(s) partícipe(s) do pleito que for (em) vencedor(es) do(s) item(s) objeto desta licitação, não poderão 
SUBLOCAR/TERCERIZAR os respectivos serviços. 

14.4.1 Somente poderá SUBLOCAR/TERCERIZAR, excepcionalmente, mediante justificativa, e autorização da 
contratante, os serviços especializados que não poderão ser prestados pela contratada, caso as condições de 
prestação dos serviços em face de equipamento e mão de obra especializada fique impossibilitada de ser 
prestada.  

14.4.1.1 – Todas as despesas e custos de SUBLOCAÇÃO/TERCERIZAÇÃO nos termos do item 14.4.1 ocorrerão 
por conta da contratada. 

14.5 Os serviços requisitados pela contratante serão acompanhados e fiscalizados por servidor responsável a ser 
designado pela secretaria solicitante dos serviços. 

14.6 Os serviços serão realizados exclusivamente quanto requisitados e serão prestados na forma estabelecida 
neste edital. 
14.7 Como condição de prestação e tendo em vista a celeridade na prestação do objeto deste Edital, a empresa 
vencedora deverá dispor no momento da assinatura da Ata de Registro de Preço, de estrutura física, operacional 
e de pessoal qualificado, uma vez que as necessidades a serem atendidas são de uso ininterrupto em diversas 
atividades administrativas, sem em muitos casos, ligas a serviços essenciais.  

14.8 O recebimento provisório dar-se-á por responsável indicado pelo Órgão, após a verificação da conformidade 
dos serviços realizados;  

14.9 O recebimento definitivo dar-se-á após a utilização dos serviços e a verificação da sua conformidade com o 
fim a que se destina.  

14.10 Em qualquer caso, os recebimentos serguiram a sistemática previtas no art. 73, § 2o  da Lei Federal nº 
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8.666/93.   
14.11 Neste caso o fornecedor não só será responsável por todos os custos envolvidos, como também estará 
sujeito à reparação de todos os danos provocados ao Município, especialmente se houve defeitos no 
equipamento derivados do mau funcionamento das peças substituída.  
 

 

15. DO PAGAMENTO 

15.1    O pagamento será efetuado conforme os pedidos à licitante que deverá apresentar juntamente com os 
serviços realizados, notas fiscais correspondentes aos serviços prestados, devidamente processadas em duas vias, 
com todos os campos preenchidos, sem rasuras e devidamente atestada pelo servidor designado pela 
Administração, devendo ainda estar acompanhada das cópias das Ordens de Fornecimento, autorizadas pela 
Secretaria solicitante. 

15.2 Para fazer jus ao pagamento, a licitante vencedora deverá comprovar sua adimplência com a Seguridade 
Social (CND); com o FGTS (CRF); Certidão Negativa de Débitos Trabalhista (CNDT). Caso a empresa seja optante 
pelo SIMPLES, deverá apresentar, também, cópia do “Termo de Opção” pelo recolhimento de imposto naquela 
modalidade. 

15.3- O pagamento das notas fiscais apresentadas e devidamente atestadas será efetuado através de Ordem 
Bancária, no prazo máximo de 15 (quinze) dias a partir do recebimento e atestação das referidas notas fiscais pelo 
servidor designado pela Administração. 

15.4    As notas fiscais/faturas que apresentarem incorreções serão devolvidas à empresa vencedora para as 
devidas correções. Nesse caso, o prazo de que trata esta cláusula começará a fluir a partir da data de 
apresentação da nota fiscal/fatura, sem imperfeições.  

15.5 Nenhum pagamento será efetuado enquanto pendente de liquidação qualquer obrigação financeira que lhe 
for imposta, em virtude de penalidade ou inadimplência, sem que isso gere direito de atualização monetária.  

 

 16.  DA ATA DO REGISTRO DE PREÇOS  

16.1 O Município convocará formalmente o licitante vencedor para, no prazo de até 03 (Três) dias úteis a contar 
da homologação, assinar a ATA DE REGISTRO DE PREÇOS.  

16.2 A ata deverá ser assinada por representante legal, diretor ou sócio da empresa, com apresentação, conforme 
o caso e respectivamente, de procuração ou contrato social, acompanhados de cédula de identidade. 

16.3 O prazo para assinatura da ata poderá ser prorrogado uma vez, desde que solicitado por escrito, antes do 
término do prazo previsto pata tal ato, sob alegação de motivo justo que poderá ou não ser aceito pela 
Administração. 

16.5 A ATA DE REGISTRO DE PREÇOS terá validade de 12 (doze) meses, contados a partir da data de sua 
publicação no Jornal Oficial dos Municipios do Estado de Mato Grosso. 

16.6. Se o licitante vencedor recusar-se a assinar a ata de registro de preços injustificadamente será aplicado à 
regra seguinte: quando o proponente vencedor não apresentar situação regular, no ato da assinatura da ata, será 
convocado outro licitante, observada a ordem de classificação, para celebrar o contrato, e assim sucessivamente, 
sem prejuízo da aplicação das sanções cabíveis na Lei n°. 8.666/93, 10.520/02 e demais disposições vigentes.  

16.7 No caso de descumprimento (não assinatura), o Município se reserva no direito de convocar outro licitante, 
observada a ordem de classificação, para assinar a ata, sendo este o novo detentor.  

16.8 Na ata de Registro de Preço constarão todas as obrigações, direitos e deveres estabelecidos neste edital.  

16.9 A minuta da ata de Registro de Preços, a ser assinada pelo licitante vencedor, compõe o ANEXO – VIII, deste 



 

Rua Antenor Mamedes, nº 911 – Fone/Fax (65) 3261-1100 
CEP 78.260-000 – Araputanga – Mato Grosso 

E-mail: seplan3@araputanga.mt.gov.br 
 

Estado de Mato Grosso 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ARAPUTANGA 
CNPJ 15.023.914/0001-45 

P. M. A – MT 

FLS.________ 

_________ 
RUBRICA 

edital. 

16.10 É vedado o reajuste de preços durante o prazo de validade do registro de preços, exceto nos casos 
previstos no art. 65 da Lei n°. 8.666/93.  

 

17. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

17.1 Constituem obrigações da CONTRATADA:  
17.1.1 Praticar todos os preços dispostos na sua proposta e efetuar os serviços conforme as solicitações. 
17.1.2 Cumprir os serviços com os horários estabelecidos e prazos estabelecidos; 
17.1.3 Fornecer, durante toda a execução do contrato, os serviços, com menores preços disponíveis no 
momento da aquisição. 
17.1.4 Cumprir os prazos estipulados neste edital; 
17.1.5 Manter pessoal capaz de atender ao objeto da presente licitação, sem interrupção, seja por motivo de 
férias, licença, falta ao serviço, demissão de empregados ou por qualquer outra razão;  
17.1.6 Responder pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros, decorrentes de culpa ou 
dolo, durante a execução do objeto do certame, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade à fiscalização 
ou o acompanhamento realizado pelo CONTRATANTE;  
17.1.7 Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pelo CONTRATANTE, bem como, 
comunicar, por escrito, qualquer anormalidade de caráter urgente;  
17.1.8 Fornecer todos os dados necessários à EQUIPE DE FISCALIZAÇÃO para o controle e fiscalização do 
cumprimento do presente CONTRATO; 
17.1.9 Comunicar imediatamente ao Município qualquer alteração ocorrida na empresa, conta bancária e outros 
julgados necessários para recebimento de correspondência;  
17.1.10 Adequar-se a qualquer alteração procedimental pertinente à prestação dos serviços, efetuadas pela 
Administração Pública durante a vigência do presente contrato, sob pena de rescisão. 
17.1.11 Somente aceitar, nas mesmas condições, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até 
25% (vinte e cinco por cento) da quantidade inicial do objeto adjudicado somente quando determinado pela 
gerenciadora da ata (Município de Araputanga), devendo supressões acima desse limite ser resultantes de acordo 
entre as partes, não cabendo, portanto, acréscimo de quantidades nas contratações dos órgãos e entidades, sob 
pena de ilegalidade;  
17.1.12 Manter durante toda a vigência da ata todas as condições de habilitação prevista neste edital; 
 

18. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

18.1 São obrigações da Contratante:  
18.1.1 Aderir previamente à Ata de registro de preços;  
18.1.2  Fornecer à CONTRATADA todas as informações relacionadas com o objeto do contrato; 
18.1.3 Efetuar o pagamento à CONTRATADA na forma estabelecida neste instrumento; 
18.1.4 Notificar, por escrito, à CONTRATADA toda e qualquer irregularidade constatada na execução dos 
serviços; 
18.1.5 Proporcionar à CONTRATADA as facilidades necessárias a fim de que esta possa desempenhar  com 
efetividade o serviço contratado. 
18.1.6 Receber o objeto adjudicado, nos termos, prazos, quantidade, qualidade e condições estabelecidas neste 
edital; 
18.1.7 Promover a fiscalização da execução do objeto desta licitação; 
18.1.8. Exigir da contratada a comprovação de regularidade fiscal no que tange o recolhimento de INSS e FGTS.  
18.1.9 Prestar informações pertinentes sempre que solicitado pela contratada a respeito dos fornecimentos a 
serem efeutados;  
18.10 Efetuar o pagamento conforme estabelecido neste edital.  
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18.11. Exigir da Contratada o completo e pleno cumprimento das obrigações assumidas na Ata de Registro de 
preços de que é detentora.  

 

19. DO FORNECIMENTO  

19.1 O fornecimento dos serviços será ralizado quando solicitados nas quantidades e especificações constantes 
das solicitações, de imediato, após emissão da Ordem de Fornecimento ou Autorização; 

19.2 Nenhum fornecimento será autorizado sem que tenham sido apresentados os orçamentos consistentes na 
demonstração dos preços com base nas tabelas de referência das montadoras com a aplicação do conseqüente 
desconto;  
19.5 O fornecimento será realizado nos prazos e condições já estabelecidos neste edital.     
 

20. DAS SANÇÕES PARA O CASO DE INADIMPLEMENTO 

20.1.    Ficará impedida de licitar e contratar com a Administração direta e autárquica do Município pelo prazo de 
até 05 (cinco) anos, ou enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição, a pessoa, física ou jurídica, 
que praticar quaisquer atos previstos no artigo 7º, da Lei Federal nº 10.520, de 17 de julho de 2002 e, ainda, 
sujeitará a proponente às penalidades e sanções previstas na Lei Federal nº 8.666/93 e suas alterações pelo não 
cumprimento de quaisquer das exigências contidas na legislação em vigor.  
20.1.1.  MULTA no percentual diário de 0,5% (meio por cento), calculada sobre o valor da obrigação  inadimplida  
ou,  não  sendo  possível  determinar  este  valor,  sobre  1/12  do VALOR  TOTAL  ESTIMADO  DO  CONTRATO,  
pelo  atraso  injustificado  na  execução  de qualquer obrigação contratual ou  legal, podendo o respectivo valor 
ser abatido no pagamento a que fizer jus a CONTRATADA, ou ainda, quando for o caso, cobrado judicialmente;   
20.2.  MULTA COMPENSATÓRIA: pela inexecução total ou parcial do contrato, no percentual de  20%  (vinte  por  
cento)  sobre  o  valor  da  obrigação  inadimplida  ou,  não  sendo  possível determinar este valor, sobre o total 
estimado pelo contrato, podendo ser abatida do pagamento a que fizer jus o CONTRATADO, ou, ainda, quando 
for o caso, cobrado judicialmente;   
20.3. SUSPENSÃO: temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a administração, por 
prazo não superior a 02 (dois) anos;   
20.4.    A multa de que tratam os itens anteriores, somente poderão ser relevadas, quando os fatos geradores da 
penalidade decorram de casos fortuitos ou de força maior, que independam da vontade da proponente e quando 
aceitos, justifiquem o atraso.  
20.5.    Antes da aplicação das sanções de que tratam os itens anteriores, será expedida uma notificação para que 
o fornecedor apresente justificativa, no prazo de 03 (três) dias úteis, contados da data do recebimento da mesma, 
visando assegurar o direito à ampla defesa, disposto no artigo 5º, inciso LV da Constituição Federal.  
20.6. As sanções de que tratam os itens anteriores poderão ser aplicadas nos casos de descumprimento de prazo, 
sendo que serão registradas nos sistemas mantidos pela administração Municipal. 
 

21. DO PREÇO E DO REAJUSTE  

21.1.  Os preços registrados são fixos e irreajustáveis. 
21.2.  No caso de solicitação de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro, a empresa deverá solicitar 
formalmente a Administração Municipal, devidamente acompanhada de documentos que comprovem a 
procedência do pedido, sendo que o mesmo será encaminhado à procuradoria jurídica do município para o 
devido parecer. 
21.3.  Em caso de redução nos preços, a empresa fica obrigada a repassar ao município o mesmo percentual de 
desconto.   
21.4 Considera-se incluso no preço das peças e serviços para fins de desconto todas as despesas e custos, tais 
como: tributos (impostos, taxas, emolumentos, contribuições fiscais e parafiscais), seguros, mão-de-obra e 
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qualquer despesa, acessória e/ou complementar e outras não especificadas neste Edital, mas que incidam no 
cumprimento das obrigações assumidas pela empresa detentora da ata na execução da mesma. 

21.5 O Município deverá decidir sobre a revisão dos preços ou cancelamento do preço registrado no prazo 
máximo de dez dias úteis, salvo motivo de força maior devidamente justificado no processo. 

21.6 A revisão será precedida de pesquisa prévia no mercado fornecedor, banco de dados, índices ou tabelas 
oficiais e/ou outros meios disponíveis para levantamento das condições de mercado, envolvendo todos os 
elementos para fins de graduar a justa remuneração do serviço ou fornecimento e no embasamento da decisão 
de deferir ou rejeitar o pedido. 

 

22. DA RESCISÃO 

22.1. A ata poderá ser rescindida de pleno direito, nas hipóteses a seguir relacionadas. 

22.2. A rescisão pela Administração poderá ocorrer quando: 

2.2.1. A detentora não cumprir as obrigações constantes da ata; 

22.2.2. A detentora não formalizar contrato decorrente do registro de preços ou não retirar o instrumento 
equivalente no prazo estabelecido, se a Administração não aceitar sua justificativa; 

22.2.3. A detentora der causa à rescisão administrativa de contrato decorrente do registro de preços; 

22.2.4. Em qualquer das hipóteses de inexecução total ou parcial do contrato decorrente do registro de preços; 

22.2.5. Os preços registrados se apresentarem superiores aos praticados pelo mercado e a detentora não aceitar 
a redução; 

22.2.6. Por razões de interesse público, devidamente motivadas e justificadas pela Administração; 

22.2.7. Sempre que ficar constatado que a fornecedora perdeu qualquer das condições de habilitação e/ou 
qualificação exigidas na licitação. 

22.3. A comunicação da rescisão, nos casos previstos no subitem 22.2, será feita pessoalmente ou por 
correspondência com aviso de recebimento, juntando-se comprovante aos autos que deram origem ao registro 
de preços. No caso de ser ignorado, incerto ou inacessível o endereço da detentora, a comunicação será feita por 
publicação no Diário Oficial do Estado por 02 (duas) vezes consecutivas, considerando-se cancelado o registro a 
partir da última publicação. 

22.4. A rescisão pela detentora poderá ocorrer quando, mediante solicitação por escrito, comprovar estar 
impossibilitada de cumprir as exigências da ata. 

22.4.1. A solicitação da detentora para cancelamento do preço registrado deverá ser formulada com 
antecedência de 30 (trinta) dias, facultada à Administração a aplicação das penalidades previstas cabíveis, caso 
não sejam aceitas as razões do pedido. 

22.4.2. A rescisão ou suspensão de fornecimento com fundamento no artigo 78, inciso XV, da Lei federal nº 
8.666/93 deverá ser notificada. 

22.5. A Administração, a seu critério, poderá convocar, pela ordem, as demais licitantes classificadas, nos termos 
do disposto neste edital para, mediante a sua concordância assumirem o fornecimento do objeto da ata. 

22.6. Aplica-se no que couber o disposto nos artigos 78 e 79 da Lei 8.666/93. 

 

23. DOS PEDIDOS DE ESCLARECIMENTO E IMPUGNAÇÃO AO EDITAL  

23.1 Pedidos de esclarecimento poderão ser formulados via endereço eletrônico 
seplan3@araputanga.mt.gov.br e serão respondidos em até 02 (dois) dias úteis. 
23.2 Até 02 (dois) dias úteis, antes da data fixada para o recebimento das propostas, qualquer pessoa poderá 
impugnar o ato convocatório deste Pregão, através de petições protocoladas, encaminhadas ao(à) 
Pregoeiro(a), na sala de Licitação, no endereço expresso no preâmbulo deste Edital ou via endereço 
eletrônico seplan3@araputanga.mt.gov.br. 
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a) Caberá ao(à) Pregoeiro(a), auxiliado pelo setor responsável pela elaboração do Edital, decidir sobre a 
petição no prazo de 24 (vinte e quatro) horas. 
23.3 Não serão recebidas impugnações por meio de fac-símile, ou qualquer outra forma não indicada neste 
Edital. 
23.4 Os casos omissos serão solucionados pelo(a) Pregoeiro(a) com fundamento nas disposições constantes 
na legislação pertinente, especialmente na lei nº 10.520/2002 e lei nº 8.666/1993, e considerando a 
jurisprudência e doutrina existente sobre o tema. 
23.5 Acolhida a petição contra o ato convocatório, será designada nova data para a realização do certame, 
exceto quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das propostas.  
 

24. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

24.1 É facultado ao(à) Pregoeiro(a) ou autoridade superior, em qualquer fase da licitação, a promoção de 
diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de 
documento ou informação que deveria constar no ato da sessão pública.  
24.2 A autoridade competente para determinar a contratação poderá revogar a licitação por razões de interesse 
público derivado de fato superveniente devidamente comprovado, pertinente e suficiente para justificar tal 
conduta, devendo anulá-la por ilegalidade, de ofício ou por provocação de qualquer pessoa, mediante ato escrito 
e fundamentado.  
24.2.1 A anulação do procedimento induz à da Ata e do Contrato. 
24.2.2 Os licitantes não terão direito à indenização em decorrência da anulação do procedimento licitatório, 
ressalvado o direito do contratado de boa-fé de ser ressarcido pelos encargos que tiver suportado no 
cumprimento das obrigações. 
24.3 Os proponentes assumem todos os custos de preparação e apresentação de sua proposta e o Município não 
será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou do resultado do 
processo licitatório. 
24.4 Os proponentes são responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações e dos documentos 
apresentados em qualquer fase da licitação. 
23.5 Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame na 
data marcada, a sessão será redesignada para o dia, hora e locais definidos e novamente publicada na Imprensa 
Oficial. 
24.6  Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o 
do vencimento.  
24.6.1  Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente normal no ÓRGÃO. 
24.7 O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará no afastamento do licitante, desde 
que sejam possíveis as aferições das suas qualificações e as exatas compreensões da sua proposta, durante a 
realização da sessão pública de PREGÃO. 
24.8 As normas que disciplinam este pregão serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre 
os interessados, sem comprometimento da segurança do futuro contrato.  
24.9 Qualquer pedido de esclarecimento em relação a eventuais dúvidas na interpretação do presente Edital e 
seus Anexos, deverá ser encaminhado, por escrito, ao(a) Pregoeiro(a), no Setor de Licitações, Prefeitura 
Municipal, localizada na Rua Antenor Mamedes nº 911 – Centro, Araputanga/MT 
24.9.1 As petições deverão estar instruídas com a razão social, endereço, assinatura, telefone para contato e 
ainda, número do processo e do Pregão ao qual se referem. 
24.10 A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 
24.11. Aos casos omissos aplicam-se as disposições constantes das Leis Federais 10.520/2002, 8.666/93, do 
Decreto Federal nº 3.555/2000 e do Decreto Municipal nº 029/2010. 
24.12 Os casos omissos serão decididos pelo(a) Pregoeiro(a) em conformidade com as disposições constantes das 
normas retrocitadas. 
24.13 O foro designado para julgamento de quaisquer questões judiciais resultantes deste Edital será o da 
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Comarca de Araputanga - MT. 
24.14 As normas disciplinadoras desta licitação serão interpretadas em favor da ampliação da disputa, respeitada 
a igualdade de oportunidade entre as proponentes e desde que não comprometam o interesse público, a 
finalidade e a segurança desta aquisição.  
24.15 O resultado deste certame será divulgado por publicação em jornal.  
24.16 Os envelopes contendo os documentos de habilitação da(s) proponente(s) não vencedora(s) do certame 
estará(o) à disposição para retirada no Setor de Licitações, Prefeitura Municipal, localizada na Rua Antenor 
Mamedes nº 911 – Centro, Araputanga/MT, pelo prazo de 30 (trinta) dias após a homologação do certame, 
sendo destruídos após este prazo. 
24.17  A participação nesta licitação implica na aceitação das condições ora discorridas, bem como em todas as 
disposições legais que, direta ou indiretamente, venham a incidir neste procedimento.  
24.18   Integram o presente Edital:  
 
ANEXO I - Termo de Referência; 
ANEXO II -   Declaração da proponente de pleno atendimento aos requisitos de habilitação; 
ANEXO III -  Declaração formal da empresa de situação regular perante o Ministério do Trabalho; 
ANEXO IV -  Declaração assegurando a inexistência de fato impeditivo para licitar ou contratar com a 
Administração Pública. 
ANEXO V -  Declaração assegurando a inexistência de fato superveniente impeditivo à habilitação. 
ANEXO VI -   Modelo Referencial de Instrumento Particular de Procuração; 
ANEXO VII – Declaração de enquadramento de micor empresa ou empresa de pequeno porte. 
ANEXO VIII – Minuta Da Ata de Registro de Preço 
ANEXO IX – Modelo de proposta de preços. 

 
 
 

 

  Araputanga-MT, 13 de agosto de 2020. 

 

 

 
                  JOEL MARINS DE CARVALHO                                         CRISTINA MARIA DE LIMA 
                            Prefeito Municipal                                                                          Pregoeira 
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ANEXO – I 

 

TERMO DE REFERÊNCIA 

 

PREGÃO PRESENCIAL Nº 017/2020  - REGISTRO DE PREÇOS  

 
 

DA CATEGORIA  

Contratação de Pessoa Jurídica 

 

TIPO DE JULGAMENTO 

MENOR PREÇO POR ITEM. 

 

OBJETO:  

O presente Pregão Presencial tem por objeto o Registro de preços para Futura e Eventual Contratação 
de Empresa Especializada em Prestação de Serviços para Manutenção Preventiva e Corretiva em 
Equipamentos e na Frota Municipal, itens que tornaram-se fracassados do Pregão Presencial n°. 
014/2020, em atendimento à demanda dos Órgãos Municipais. 

 
A contratação dos serviços acima especificados tem como unidade de medida a Hora/Serviço conforme 
quantitativos constantes no Termo de Referência. 

O Registro de Preços deverá ser firmado sobre o menor preço unitário.  

Os valores propostos serão considerados completos e deverão abranger todos os tributos (impostos, taxas, 
emolumentos, contribuições fiscais e para fiscais), qualquer despesa acessória e/ou necessária, não especificada 
neste edital. 

 

PRAZO E FORMA DE EXECUÇÃO 

A prestação de serviços, quando solicitada, deverá ser registrada pela contratada que apresentará à contratante 

relatório técnico e orçamento prévio discriminando a quantidade de Hora/Serviços. 

Somente após aprovação do Relatório técnico solicitado no item anterior é que se procederá a emissão da ordem 
de serviço.   

O PRAZO PARA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS INICIAM-SE DE IMEDIATO, APÓS EMISSÃO DA ORDEM DE SERVIÇO 
AO CONTRATADO.  

Ao(s) partícipe(s) do pleito que for vencedor dos Códigos dos Itens: 005.019.087, 005.007.078, 
005.007.077 constante do Anexo I - (Termo de Referência), terá que prestar os referidos serviços 
dentro da sede do Município. 
 
Ao(s) partícipe(s) do pleito que for vencedor dos Códigos dos Itens: 005.007.071, 005.007.073 
005.007.074, constantes no Anexo I – (Termo de Referência), ficará a cargo do Município, o custo de 
locomoção do móvel numa distância não superior a 50 Km da sede do Município. 
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Somente poderá SUBLOCAR/TERCERIZAR, excepcionalmente, mediante justificativa, e autorização do 
contratante, os serviços especializados que não poderão ser prestados pelo contratante, caso as condições de 
prestação dos serviços em face de equipamento e mão de obra especializada fique impossibilitada de ser 
prestada.  

Todas as despesas e custos de SUBLOCAÇÃO/TERCERIZAÇÃO nos termos do item anterior ocorrerão por conta 
da contratada. 

Os serviços requisitados pela contratante serão acompanhados e fiscalizados por servidor responsável a ser 
designado pela secretaria solicitante dos serviços. 

Os serviços serão realizados exclusivamente quanto requisitados e serão prestados na forma estabelecida neste 
edital. 
Como condição de prestação e tendo em vista a celeridade na prestação do objeto deste Edital, a empresa 
vencedora deverá dispor no momento da assinatura da Ata de Registro de Preço, de estrutura física, operacional 
e de pessoal qualificado, uma vez que as necessidades a serem atendidos são de uso ininterrupto em diversas 
atividades administrativas, sem em muitos casos, ligas a serviços essenciais.  

O recebimento provisório dar-se-á por responsável indicado pelo Órgão, após a verificação da conformidade dos 
serviços realizados;  

O recebimento definitivo dar-se-á após a utilização dos serviços e a verificação da sua conformidade com o fim a 
que se destina.  

Em qualquer caso, os recebimentos seguirão a sistemática prevista no art. 73, § 2o  da Lei Federal nº 8.666/93.   

 
Neste caso o fornecedor não só será responsável por todos os custos envolvidos, como também estará sujeito à 
reparação de todos os danos provocados ao Município, especialmente se houve defeitos no equipamento 
derivados do mau funcionamento das peças substituída.  
  
PRAZO DE PAGAMENTO 
O pagamento será efetuado conforme os pedidos à licitante que deverá apresentar juntamente com os serviços 
realizados, notas fiscais correspondentes aos serviços prestados, devidamente processadas em duas vias, com 
todos os campos preenchidos, sem rasuras e devidamente atestada pelo servidor designado pela Administração, 
devendo ainda estar acompanhada das cópias das Ordens de Fornecimento, autorizadas pela Secretaria 
solicitante. 

Para fazer jus ao pagamento, a licitante vencedora deverá comprovar sua adimplência com a Seguridade Social 
(CND); com o FGTS (CRF). Caso a empresa seja optante pelo SIMPLES, deverá apresentar, também, cópia do 
“Termo de Opção” pelo recolhimento de imposto naquela modalidade. 

O pagamento das notas fiscais apresentadas e devidamente atestadas será efetuado através de Ordem Bancária, 
no prazo máximo de 15 (quinze) dias a partir do recebimento e atestação das referidas notas fiscais pelo servidor 
designado pela Administração. 

As notas fiscais/faturas que apresentarem incorreções serão devolvidas à empresa vencedora para as devidas 
correções. Nesse caso, o prazo de que trata esta cláusula começará a fluir a partir da data de apresentação da 
nota fiscal/fatura, sem imperfeições.  

Nenhum pagamento será efetuado enquanto pendente de liquidação qualquer obrigação financeira que lhe for 
imposta, em virtude de penalidade ou inadimplência, sem que isso gere direito de atualização monetária.  

JUSTIFICATIVAS DO REGISTRO DE PREÇOS  
Cumprimento do planejamento municipal;  
Cumprimento da lei de licitações evitando fracionamento de despesas;  
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Otimização do gerenciamento das dotações orçamentária; 
Cumprimento dos princípios da anualidade, economicidade, eficiência e outros inerentes;  
 
DA DOCUMENTAÇÃO NECESSÁRIA PARA CONTRATAÇÃO  

As empresas interessadas na contratação deverão comprovar os seguintes documentos: 

a) – Registro Comercial, no caso de empresa individual; 

b) – Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de 
sociedades comerciais, e, no caso de sociedades por ações, acompanhando de documentos de eleição de seus 
administradores; 

b.1) os documentos em apreço deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação 
respectiva; 

c) – Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedade civil, acompanhada de prova de diretoria em exercício; 

d) – Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no país, e 
ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o 
exigir. 

 

Regularidade Fiscal e Trabalhista. 

a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ); onde a mesma poderá ser retirada no 
site: www.receita.fazenda.gov.br; 

 b) Certidão Conjunta de Tributos Federais e Dívida Ativa da União, abrangendo as contribuições sociais 
previstas em lei, onde a mesma poderá ser retirada no site: www.receita.fazenda.gov.br; 

c) Certidão Negativa de Débito Fiscal Estadual (CND) específica para participar de licitações, onde a mesma 
poderá ser retirada no site: www.sefaz.mt.gov.br, ou expedida pela Agência Fazendária da Secretaria de Estado 
de Fazenda do respectivo domicílio tributário;  

d) Certidão Negativa de Débito de competência da Procuradoria Geral do Estado (PGE), onde a mesma deverá 
ser retirada no respectivo domicílio tributário;  

d1) Poderão ser apresentadas as respectivas Certidões descritas nas alíneas ‘c” e “d”, de forma consolidada, de 
acordo com a legislação do domicílio tributário do licitante.  

e) Certidão Negativa de Débito Municipal, expedida pela Prefeitura do respectivo domicílio tributário; 

f) Certidão do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), a mesma pode ser retirada no site: 
www.caixa.gov.br; 

g) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), a mesma pode ser retirada no site: www.tst.jus.br; 

9.1.2.1 Para a habilitação, as ME e EPP deverão apresentar, mesmo se contiver alguma restrição, toda a 
documentação constante do item 9.1.2 letras “a” a “g” e suas alíneas, que será devidamente conferida pela 
Comissão. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado o prazo de dois dias 
úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente ME ou EPP for declarado vencedor do 
certame, prorrogável por igual período, a critério da administração, para a regularização da documentação, 
pagamento ou parcelamento do débito e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de 
certidão negativa. Incluído por determinação do Decreto nº 6.204/2007.  
 

 

Documentação relativa à avaliação econômico-financeira 

a) Certidão Negativa de Falência e Concordata expedida pelo Cartório Distribuidor da sede da pessoa 
jurídica. 
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Outras Comprovações  

a)    Declaração da proponente, elaborada preferencialmente em papel timbrado e subscrita por seu 
representante legal, de que não emprega menores de 18 (dezoito) anos em trabalhos noturnos e menores de 16 
(dezesseis) anos em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos, conforme 
Lei Federal nº 9.854/99; 

b)     Declaração da proponente, elaborada preferencialmente em papel timbrado e subscrita pelo representante 
legal, assegurando a inexistência de impedimento legal para licitar ou contratar com a Administração, inclusive 
em virtude das disposições da Lei Federal nº 10.520/02 e Lei Federal nº 8.666/93 e suas alterações;  

c) Declaração da proponente, elaborada preferencialmente em papel timbrado e subscrita pelo representante 
legal, assegurando a inexistência de fatos supervenientes impeditivos à habilitação para licitar ou contratar com a 
Administração, inclusive em virtude das disposições da Lei Federal nº 10.520/02 e Lei Federal nº 8.666/93 e suas 
alterações. 

 
DA QUANTIDADE E DETALHAMENTO DOS ITENS 
 

Seq. 
do 

Item 

Código do 
Item 

Descrição do Item Unidade Qdte. Valor Unitário Valor Total 

1 005.019.087 

SERVICO DE MANUTENCAO GERAL DE 
VASSOURA RECOLHEDORA, ACOPLAVEL A 
MINICARREGADEIRA. COM CAIXA DE 60” (1,524 
MM) DE LARGURA, VOLUME DA CACAMBA DE 
397L, EQUIPADA COM CERDAS MISTAS DE 26” 
(660MM) EM POLIPROPILENO E AÇO. 

H- Horas 50 R$ 150,00 R$ 7.500,00 

2 005.007.074 

SERVIÇO NA MANUTENÇÃO GERAL DE 
MECÂNICA, RETÍFICA DE MOTORES E 
USINAGEM NOS VEÍCULOS OPER. DA FROTA DO 
MUNICIPIO TAIS COMO CAMINHÕES, ÔNIBUS E 
MICRO-ÔNIBUS. 

H- Horas 460 R$ 260,00 R$ 119.600,00 

3 005.007.071 

SERVIÇO NA MANUTENÇÃO GERAL DE 
MECÂNICA, DESMONTAGEM E MONTAGEM DE 
MOTORES DE VEÍCULOS OPER. DA FROTA DO 
MUNICIPIO TAIS COMO CAMINHÕES, ÔNIBUS E 
MICRO-ÔNIBUS. 

H- Horas 260 R$ 240,00 R$ 62.400,00 

4 005.007.077 
SERVIÇO DE MANUTENÇÃO GERAL EM 
FUNILARIA E PINTURA EM VAN, ÔNIBUS E 
MICRO-ÔNIBUS ENTRE OUTROS 

H- Horas 1905 R$ 120,00 R$ 228.600,00 

5 005.007.073 

SERVIÇO NA MANUTENÇÃO GERAL DE 
MECÂNICA, RETÍFICA DE MOTORES E 
USINAGEM EM VEÍCULOS OPERACIONAIS, 
AUTOMÓVEIS LEVES, CAMINHONETES E VANS. 

H- Horas 700 R$ 215,00 R$ 150.500,00 

6 005.007.078 
SERVIÇO NA MANUTENÇÃO GERAL EM 
FUNILARIA E PINTURA NOS AUTOMÓVEIS 
LEVES E CAMIONETES. 

H- Horas 835 R$ 110,00 R$ 91.850,00 

TOTAL R$ 660.450,00 
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ANEXO II 

  

PREGÃO PRESENCIAL Nº 017/2020 

 

MODELO REFERENCIAL DE DECLARAÇÃO DE PLENO ATENDIMENTO 
AOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO 

  
  
À 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE ARAPUTANGA-MT 
 
REF. PREGÃO PRESENCIAL Nº 017/2020.  
  
Sr (a). Pregoeiro(a) e sua Equipe de Apoio. 

  
  
  

  
  Declaramos, sob as penas da Lei conhecer e aceitar todas as condições constantes do 

Edital do Pregão Presencial nº 017/2020, bem como de seus anexos e que, assim sendo, atendemos 
plenamente a todos os requisitos necessários à participação e habilitação no mesmo. 

  
  

-----------, ---- de ----- de -----. 
  
  

(assinatura) 
(nome do representante legal da empresa proponente) 

  
  
    

Atenção: este documento deve ser entregue no credenciamento, fora dos envelopes. 

 

Obs.1: Esta declaração deverá ser preenchida preferencialmente em papel timbrado da empresa 
proponente e assinada pelo(s) seu(s) representante(s) legal(is) e/ou procurador(es) devidamente 
habilitado(s). 

 

Obs.2: No caso de microempresa e empresa de pequeno porte que, nos termos da Lei Complementar nº 
123/2006, possuir alguma restrição na documentação referente à regularidade fiscal, esta deverá ser 
mencionada, como ressalva, na supracitada declaração, além de juntar o documento com restrição no 
envelope de habilitação. 
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ANEXO III 

  

PREGÃO PRESENCIAL Nº 017/2020 

 

MODELO REFERENCIAL DE DECLARAÇÃO DE SITUAÇÃO REGULAR 
PERANTE O MINISTÉRIO DO TRABALHO 

  
  
   

Eu,-----------------, inscrito na Cedula de Identidade RG nº ----------- expedida pela -----  e 

CPF/MF nº ------------ representante legal da empresa ----------------, inscrita no CNPJ nº --------------, com sede na ----

-------------------------- nº-------, Bairro -------------, na cidade de ------------------ do Estado de --------------, interessada 

em participar do PREGÃO PRESENCIAL Nº 017/2020, promovido pela Prefeitura do Município de Araputanga, 

declaro, sob as penas da Lei Federal nº 10.520/02 e 8.666/93 e suas alterações que, nos termos da Lei Federal nº 

9.854/99, a empresa (razão social da proponente) não emprega menores de 18 (dezoito) anos em trabalhos 

noturnos e menores de 16 (dezesseis) anos em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 

(quatorze) anos, conforme disposto no inciso XXXIII, artigo 7º, da Constituição Federal Brasileira. 

   

-----------, ---- de ----- de ------. 

 

(assinatura) 

(nome do representante legal da empresa proponente) 

  

  

Obs.: Esta declaração deverá ser preenchida preferencialmente em papel timbrado da empresa proponente e 
assinada pelo(s) seu(s) representante(s) legal(is) e/ou procurador(es) devidamente habilitado(s). 
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ANEXO IV 

 

PREGÃO PRESENCIAL Nº 017/2020 

 

MODELO DE DECLARAÇÃO REFERENCIAL DE INEXISTÊNCIA DE FATO IMPEDITIVO 

  
  
  

Eu, (nome completo), representante legal da empresa (razão social da proponente), interessada 

em Eu,-----------------, inscrito na Cédula de Identidade RG nº ----------- expedida pela -----  e CPF/MF nº ------------ 

representante legal da empresa ----------------, inscrita no CNPJ nº --------------, com sede na ------------------------------ 

nº-------, Bairro -------------, na cidade de ------------------ do Estado de --------------, interessada em participar do 

PREGÃO PRESENCIAL Nº 017/2020, promovido pela Prefeitura do Município de Araputanga, declaro, sob as penas 

da Lei Federal nº 10.520/02 e 8.666/93 e suas alterações que, em relação à empresa mencionada acima, inexiste 

fato impeditivo para licitar e/ou contratar com a Administração Pública Direta, Indireta ou 

Autárquica. 

  

  

-----------, ---- de ----- de ------. 

  

  

(assinatura) 

(nome do representante legal da empresa proponente) 

  

    

Obs.: Esta declaração deverá ser preenchida preferencialmente em papel timbrado da empresa proponente e 
assinada pelo(s) seu(s) representante(s) legal(is) e/ou procurador(es) devidamente habilitado(s). 
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ANEXO V 

 

 PREGÃO PRESENCIAL Nº 017/2020 

 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATOS SUPERVENIENTES IMPEDITIVOS À HABILITAÇÃO 

  
  
  

  
   Eu,-----------------, inscrito na Cedula de Identidade RG nº ----------- expedida pela ----- e 

CPF/MF nº ------------ representante legal da empresa ----------------, inscrita no CNPJ nº --------------, com sede na.----
-------------------------- nº-------, Bairro -------------, na cidade de ------------------ do Estado de --------------,, interessada 
em participar do Pregão Presencial nº 017/2020, promovido pela Prefeitura do Município de Araputanga, declaro, 
sob as penas da Lei Federal nº 8.666/93 e suas alterações que, em relação à empresa mencionada acima, 

inexiste fatos supervenientes impeditivos à habilitação. 

  

   

-----------, ---- de ----- de ------. 

  

    

(assinatura) 

(nome do representante legal da empresa proponente) 

  

  

Obs.: Esta declaração deverá ser preenchida preferencialmente em papel timbrado da empresa proponente e 
assinada pelo(s) seu(s) representante(s) legal(is) e/ou procurador(es) devidamente habilitado(s).  
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ANEXO VI 

 

PREGÃO PRESENCIAL Nº 017/2020 

 
 

MODELO REFERENCIAL DE INSTRUMENTO PARTICULAR DE PROCURAÇÃO 

  
 
  
  
  

                       A empresa ---------------------------, inscrita no CNPJ nº ----------, com sede na ----------, através de seu 

representante legal infra-assinado, nomeia e constitui seu bastante procurador o(a) Sr(a) -----, portador(a) da 

cédula de identidade RG nº --------- , expedida pela ----- e CPF/MF nº -----------, outorgando-lhe plenos poderes 

para representá-la na sessão pública do PREGÃO PRESENCIAL Nº 017/2020, em especial para formular lances 

verbais, interpor recursos e/ou deles desistir, negociar e efetuar as providências necessárias para que a 

outorgante mantenha-se satisfatoriamente neste procedimento. 

   

-----------, ---- de ----- de ------. 

   

(assinatura) 

(nome do representante legal da empresa proponente) 

  

      

Obs.: Este documento deverá ser preenchido preferencialmente em papel timbrado da empresa proponente e 

assinada pelo(s) seu(s) representante(s) legal(is) e/ou procurador(es) devidamente habilitado(s), com firma 
reconhecida. 
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ANEXO – VII 

 

PREGÃO PRESENCIAL Nº 017/2020 

 
 

REQUERIMENTO DE BENEFÍCIO DO TRATAMENTO DIFERENCIADO E DECLARAÇÃO PARA MICROEMPRESAS E 
EMPRESAS DE PEQUENO PORTE (Lei Complementar nº 123/2006) 

 
 

Prezada Srª. Pregoeira,  
 
Eu_____________________________________, portador (a) da Carteira de Identidade R.G. nº. ______________ 
- SSP/_____ e do CPF/MF nº________________, representante da empresa 
____________________________________, CNPJ/MF nº _______________________, solicitamos na condição de 
MICROEMPRESA/EMPRESA DE PEQUENO PORTE, quando da sua participação na licitação, modalidade Pregão 
Presencial Nº 017/2020, seja dado o tratamento diferenciado concedido a essas empresas com base na Lei 
Complementar nº. 123/2006. 

Declaramos ainda, que não existe qualquer impedimento entre os previstos nos incisos do § 4º do artigo 3º da Lei 
Complementar Federal nº. 123/2006. 

Como prova da referida condição, apresentamos em documento anexo, CERTIDÃO SIMPLIFICADA emitida pela 
Junta Comercial para comprovação da condição de Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte. 

 

Local e data 

_____________________________________ 

Assinatura do representante legal  

RG: 

CPF: 

CNPJ/MF da empresa 

 

OBS.: ESTE DOCUMENTO DEVERÁ SER PREENCHIDO PREFERENCIALMENTE EM PAPEL TIMBRADO DA EMPRESA E 
DEVERÁ SER ENTREGUE FORA DO ENVELOPE E A CERTIDÃO SIMPLIFICADA EXPEDIDA PELA JUNTA COMERCIAL. 
ESTE REQUERIMENTO É OBRIGATÓRIO PARA QUEM QUISER USUFRUIR DO BENEFÍCIO. 
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ANEXO VIII 

 

PREGÃO PRESENCIAL Nº 017/2020 

 

MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº ***/2020 

 
VALIDADE: A vigência da Ata de Registro de Preços ora firmada, terá validade por um período de 12 (doze) 
meses. 

Aos ----- dias do mês de --------- do ano de dois mil e -----------, o MUNICÍPIO DE ARAPUTANGA, ESTADO DE MATO 
GROSSO, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ/MF 15.023.914/0001-45, situada na Rua 
Antenor Mamedes, nº 911, Centro com sede na Cidade de Araputanga - Estado e Mato Grosso, neste ato 
Representado pelo Prefeito Municipal o Sr. _______________, brasileiro, __________,_______________,  
portador do R.G nº ________ ______/___ e inscrita no CPF sob nº ___________,  residente a Rua ___________-
__________ nº _______, neste Municipio de Araputanga/MT, neste ato denominado simplesmente ORGÃO 
GERENCIADOR DO REGISTRO DE PREÇOS, realizado por meio do PREGÃO PRESENCIAL Nº 017/2020,  nas 
cláusulas e condições constantes deste instrumento convocatório da licitação supracitada, e a respectiva 
homologação, RESOLVE registrar os preços da empresa ____________________________________ CNPJ 
____________________, estabelecida à Rua/Av. _________________ nº __________,  Bairro ________, na 
cidade de _____________ – Estado de ______________, neste ato representado pelo  Sr(a) 
____________________________, brasileiro(a)________________, __________________, portador do RG. 
____________  SSP/_____ e CPF/MF nº ____________________, atendendo as condições previstas no 
instrumento convocatório e as constantes desta Ata de Registro de Preços, sujeitando-se as partes às normas 
constantes nas Leis Federais nº 8.666/93 e nº 10.520/2002, no Decreto Federal nº 7.892/2013 e no Decreto 
Municipal nº 029/2010 e demais legislações aplicáveis, e em conformidade com as disposições a seguir. 

 
CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 
1.1 A presente Ata tem por objeto o Registro de preços para Futura e Eventual Contratação de Empresa 
Especializada em Prestação de Serviços para Manutenção Preventiva e Corretiva em Equipamentos e na Frota 
Municipal, itens que tornaram-se fracassados do Pregão Presencial n°. 014/2020, em atendimento à demanda 
dos Órgãos Municipais. 

1.2 A contratação dos serviços acima especificado que tem como unidade de medida a Hora Serviço conforme 
quantitativos constantes no Termo de Referência, nas características e quantitativos descritas no Anexo I do 
Edital do Pregão nº 017/2020. 

1.2.1 Entende-se como hora serviços para os fins da presente contratação a hora relógio, compreendendo 60 
(sessenta minutos). 
 
CLÁUSULA SEGUNDA - DO REGIME DE EXECUÇÃO 
2.1 O serviços serão prestados de forma de execução indireta, sob o regime de preço unitário, nos termos da Lei 
Federal n° 8.666/93. 
2.2 A prestação de serviços, quando solicitada, deverá ser registrada pela contratada que apresentará à 

contratante relatório técnico e orçamento prévio discriminando a quantidade de Hora/Serviços. 

2.2.1 Somente após aprovação do Relatório técnico solicitado no item anterior é que se procederá a emissão da 
ordem de serviço.   
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 2.3 Ao(s) partícipe(s) do pleito que for vencedor dos Códigos dos Itens: 005.019.087, 005.007.078, 
005.007.077 constante do Anexo I - (Termo de Referência), terá que prestar os referidos serviços 
dentro da sede do Município. 
 
2.3.1 Ao(s) partícipe(s) do pleito que for vencedor dos Códigos dos Itens: 005.007.071, 005.007.073 
005.007.074, constantes no Anexo I – (Termo de Referência), ficará a cargo do Município, o custo de 
locomoção do móvel numa distância não superior a 50 Km da sede do Município. 
 

2.4 O(s) serviços do(s) item(s) objeto desta Ata de Registro, não poderão SUBLOCAR/TERCERIZAR os 
respectivos serviços. 

2.4.1 Somente poderá SUBLOCAR/TERCERIZAR, excepcionalmente, mediante justificativa, e autorização do 
contratante, os serviços especializados que não poderão ser prestados pelo contratante, caso as condições de 
prestação dos serviços em face de equipamento e mão de obra especializada fique impossibilitada de ser 
prestada.  

2.4.1.1 – Todas as despesas e custos de SUBLOCAÇÃO/TERCERIZAÇÃO nos termos do item 14.4.1 ocorrerão por 
conta da contratada. 

2.5 Os serviços requisitados pela contratante serão acompanhados e fiscalizados por servidor responsável a ser 
designado pela secretaria solicitante dos serviços. 

2.6 Os serviços serão realizados exclusivamente quanto requisitados e serão prestados na forma estabelecida 
neste edital. 
2.7 Como condição de prestação e tendo em vista a celeridade nas prestação do objeto deste Edital, a empresa 
vencedora deverá dispor no momento da assinatura da Ata de Registro de Preço, de estrutura física, operacional 
e de pessoal qualificado, uma vez que as necessidades a serem atendidos  são de uso ininterrupto em diversas 
atividades administrativas, sem em muitos casos, ligas a serviços essenciais.  

 

CLÁUSULA TERCEIRA – DAS OBRIGAÇÕES DO ÓRGÃO GERENCIADOR 
3.1 São obrigações do Órgão Gerenciador, conforme o caso:    
3.1.1 Aderir previamente à Ata de registro de preços;  
3.1.2 Apresentar, sempre que necessário, a relação dos serviços  a serem prestados com os quantitativos e as 
descrições que permitam sua correta identificação, estimando o valor do fornecimento com base no preço 
registrado pela licitante;  
3.1.3 Analisar os orçamentos expedidos pelo fornecedor e autorizar ou não o fornecimento;  
3.1.4 Receber o objeto adjudicado, nos termos, prazos, quantidade, qualidade e condições estabelecidas no edital 
do certame correspondendente; 
3.1.5 Promover a fiscalização da execução do objeto desta licitação; 
3.1.6 Exigir da contratada a comprovação de regularidade fiscal no que tange o recolhimento de INSS e FGTS.  
3.1.7 Prestar informações pertinentes sempre que solicitado pela contratada a respeito dos fornecimentos a 
serem efetuados; 
3.1.8 Efetuar o pagamento conforme estabelecido neste edital. 
3.1.9 Promover ampla pesquisa de mercado, de forma a comprovar que os preços registrados permanecem 
compatíveis com os praticados no mercado. 
 
Parágrafo único - Esta Ata não obriga a Administração Municipal a firmar contratações com os fornecedores cujos 
preços tenham sido registrados, podendo ocorrer licitações específicas, para aquisição do objeto desta Ata, 
observada a legislação pertinente, sendo assegurada preferência de fornecimento ao detentor do registro, em 
igualdade de condições. 
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3.2 Efetuar a contratação, se assim for necessário, sendo que o contrato poderá ser formalizado a qualquer 
tempo durante o prazo vigente da Ata de Registro de Preços sobre o saldo remanescente do item, por prazo a ser 
determinado pela Administração, conforme a minuta anexa ao Edital. 
 
CLÁUSULA QUARTA – DAS OBRIGAÇÕES DO FORNECEDOR: 
4.1 Constituem obrigações do FORNECEDOR: 
4.1.1 Proceder à prestação dos serviços, objeto desta Ata de Registro, dentro das condições e preços ajustados 
em sua proposta e nos prazos previstos, bem como arcar com as penalidades previstas em lei e nesta Ata de 
Registro. 
4.1.2 Protocolar a Nota Fiscal dos serviços prestados, para posterior encaminhamento às Secretarias responsáveis  
a fim de efetivação do pagamento devido. 
4.1.3 Estar sediada em local que possibilite o cumprimento dos prazos desta licitação;  
4.1.4 Cumprir os prazos estipulados no edital de licitação; 
4.1.5 Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pelo Município, bem como, 
comunicar, por escrito, qualquer anormalidade de caráter urgente;  
4.1.6 Manter durante toda a vigência da Ata de Registro de Preços a situação de regularidade relativa aos 
seguintes documentos da fase de Habilitação Juridica do Edital do Pregão. 
4.1.7 Assumir, ainda, a responsabilidade por todas as providências e obrigações estabelecidas na legislação 
específica de acidentes de trabalho quando, em ocorrência da espécie, forem vítimas os seus empregados no 
desempenho dos serviços de entrega ou em conexão com eles, ainda que ocorridos em dependências deste 
Tribunal. 
4.1.8 Não transferir a terceiros, quer total ou parcialmente, o objeto desta Ata, sem a devida anuência deste 
Tribunal. 
4.1.9 Não cobrar, qualquer serviço ou produto adicional que não conste da proposta apresentada, referente à 
entrega parcelada do objeto constante desta Ata; 
4.1.10 Prestar esclarecimentos e orientações que forem solicitadas, quanto ao produto e procedimento de 
entrega, obrigando-se a corrigir prontamente às falhas detectadas; 
4.1.11 Na hipótese de interrupção dos serviços, atraso na realização ou qalquer outro motivos que impossibilite 
sua regular prestação, a empresa fornecedora ficará obrigada a encaminhar justificativa, por escrito, quando for o 
caso, endereçada ao Departamento de Compras, para avaliação, que adotará as providências que se fizerem 
necessárias; 
4.1.12 Responsabilizar-se pelo transporte e outros serviços afins nos locais e prazos definidos pelo Contratante; 
4.1.13  Possuir em seu quadro de pessoal funcionários treinados e capacitados para a realização dos serviços a 
serem executados.  
4.1.14 Comunicar imediatamente ao Município qualquer alteração ocorrida na empresa, conta bancária e outros 
julgados necessários para recebimento de correspondência;  
  Adequar-se a qualquer alteração procedimental pertinente à prestação dos fornecimentos, efetuadas pela 
Administração Pública durante a vigência do presente contrato, sob pena de rescisão. 
 
CLÁUSULA QUINTA - DA VIGÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
5.1 – A vigência da Ata de Registro de Preços é de 12 (doze) meses, contada da assinatura. 
 
CLÁUSULA SEXTA - DO GERENCIAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS          
6.1 – O gerenciamento deste Instrumento, nos aspectos operacional e contratual, caberá ao Departamento de 
Compras, competindo-lhe: 
a) efetuar controle dos fornecedores, dos preços, dos quantitativos fornecidos e das especificações do material 
registrado; 
b) monitorar, pelo menos trimestralmente, os preços dos serviços, de forma a avaliar o mercado, podendo rever 
os preços registrados, a qualquer tempo, em decorrência da redução dos preços praticados no mercado ou de 
fato que eleve os custos dos bens registrados; 
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c) notificar o fornecedor registrado, via fax, email ou telefone, para retirada da nota de empenho; 
d) observar, durante a vigência da presente ata que nas contratações sejam mantidas as condições de habilitação 
e qualificação exigidas na licitação, bem como a compatibilidade com as obrigações assumidas, inclusive, solicitar 
novas certidões ou documentos vencidos; 
e) conduzir eventuais procedimentos administrativos de renegociação de preços registrados, para fins de 
adequação às novas condições de mercado e de aplicação de penalidades; 
f) coordenar as formalidades e fiscalizar o cumprimento das condições ajustadas no edital da licitação e na 
presente Ata, bem como comunicar aos gestores dos órgãos participantes possíveis alterações ocorridas. 
6.2. As pesquisas de mercado, atendendo à conveniência e ao interesse público, poderão ser realizadas por 
entidades especializadas, preferencialmente integrantes da Administração Pública, assim como ser utilizadas 
pesquisas efetuadas por órgãos públicos. 
6.3. O Departamento de Compras nas pesquisas de preços dos itens registrados, de forma a avaliar os preços a 
serem contratados, bem como elaborará as estimativas de consumo e os cronogramas de contratação. 
 
CLAUSULA SÉTIMA - DOS PREÇOS REGISTRADOS 
7.1 – Os preços registrados, para prestação dos serviços e o quantitativo, segue abaixo conforme descrito na 
proposta da licitante vencedora, constantes no Edital do Pregão nº 017/2020. 
 

CÓDIGO DO 
ITEM 

  PRESTAÇÃO DE HORA/SERVIÇO ...............................  UND QTDE V. UNT 

............... ESPECIFICAÇÃO.................................................... HS ........... ............ 

 

CÓDIGO DO 
ITEM 

  PRESTAÇÃO DE HORA/SERVIÇO ...............................  UND QTDE V. UNT 

............... ESPECIFICAÇÃO.................................................... HS ........... ............ 

 
7.2 – O preço registrado poderá ser revisto em decorrência de eventual redução daqueles praticados no mercado 
ou de fato que eleve o custo dos bens registrados, devendo ser promovidas negociações com os fornecedores. 
 
CLÁUSULA OITAVA - DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
8.1 – Os preços registrados na presente Ata de Registro de Preços poderão ser cancelados de pleno direito, 
conforme a seguir: 
I) Por iniciativa da Administração: 
a) quando o fornecedor der causa à rescisão administrativa da nota de empenho decorrente deste Registro de 
Preços, nas hipóteses previstas nos incisos de I a XII e XVII do art. 78 da Lei 8.666/93; 
b) se os preços registrados estiverem superiores aos praticados no mercado. 
II) Por iniciativa do fornecedor: 
a) mediante solicitação escrita, comprovando estar o fornecedor impossibilitado de cumprir os requisitos desta 
Ata de Registro de Preços; 
b) quando comprovada a ocorrência de qualquer das hipóteses contidas no art. 78, incisos XIV, XV e XVI, da Lei nº 
8.666/93. 
8.2 - Ocorrendo cancelamento do preço registrado, o fornecedor será informado por correspondência com aviso 
de recebimento, a qual será juntada ao processo administrativo da presente Ata. 
8.3 - No caso de ser ignorado, incerto ou inacessível o endereço do fornecedor, a comunicação será feita por 
publicação no Diário Oficial do Estado de MATO GROSSO, considerando-se cancelado o preço registrado. 
8.4 - A solicitação do fornecedor para cancelamento dos preços registrados poderá não ser aceita pela 
Administração Municipal, facultando-se a este, neste caso, a aplicação das penalidades previstas nesta Ata. 
8.5 - Havendo o cancelamento do preço registrado, cessarão todas as atividades do fornecedor relativas ao 
respectivo registro. 
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8.6 - Caso se abstenha de aplicar a prerrogativa de cancelar esta Ata, a Administração Municipal poderá, a seu 
exclusivo critério, suspender a sua execução e/ou sustar o pagamento das faturas, até que o fornecedor cumpra 
integralmente a condição contratual infringida. 
 
CLÁUSULA NONA – DO FORNENCIMENTO   
9.2 O fornecimento será ralizado quando solicitados nas quantidades e especificações constantes das solicitações, 
após emissão da autorizado, nos prazos e condições estabelecidos; 

9.3 Nenhum fornecimento será autorizado sem que tenham sido apresentados os orçamentos consistentes na 
demonstração dos preços com base nas tabelas de referência das montadoras com a aplicação do conseqüente 
desconto;  

 
CLAUSULA DÉCIMA - DO PRAZO E RECEBIMENTO DO OBJETO 
10.1 Prazo para prestação dos serviços será de imediato, após emissão da Ordem de Fornecimento ou 
Autorização.  

10.2 O recebimento provisório dar-se-á por responsável indicado pelo Órgão, após a verificação da conformidade 
dos serviços realizados;  

10.3 O recebimento definitivo dar-se-á após a utilização dos serviços e a verificação da sua conformidade com o 
fim a que se destina.  

10.4 Em qualquer caso, os recebimentos serguiram a sistemática previtas no art. 73, § 2o  da Lei Federal nº 
8.666/93.   
10.5 Neste caso o fornecedor não só será responsável por todos os custos envolvidos, como também estará 
sujeito à reparação de todos os danos provocados ao Município, especialmente se houve defeitos no 
equipamento derivados do mau funcionamento das peças substituída.  
 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA- DO PAGAMENTO 
11.1 - O pagamento será efetuado mediante crédito em conta-corrente da contratada, por ordem bancária, em 
até 15 (quinze) dias, contados do recebimento da nota fiscal/fatura, quando mantidas as mesmas condições 
iniciais de habilitação, cumpridos os seguintes requisitos: 
a) Para fazer jus ao pagamento, a licitante vencedora deverá comprovar sua adimplência com a Seguridade Social 
(CND); com o FGTS (CRF); Certidão Negativa de Debitos Trabalhista (CNDT). Caso a empresa seja optante pelo 
SIMPLES, deverá apresentar, também, cópia do “Termo de Opção” pelo recolhimento de imposto naquela 
modalidade; 
b) inexistência de fato impeditivo para o qual tenha concorrido o fornecedor. 
11.2 - Nenhum pagamento será efetuado ao fornecedor enquanto pendente de liquidação qualquer obrigação. 
Esse fato não será gerador de direito a reajustamento de preços ou a atualização monetária. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS SANÇÕES 
12.1.    Ficará impedida de licitar e contratar com a Administração direta e autárquica do Município pelo prazo de 
até 05 (cinco) anos, ou enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição, a pessoa, física ou jurídica, 
que praticar quaisquer atos previstos no artigo 7º, da Lei Federal nº 10.520, de 17 de julho de 2002 e, ainda, 
sujeitará a proponente às penalidades e sanções previstas na Lei Federal nº 8.666/93 e suas alterações pelo não 
cumprimento de quaisquer das exigências contidas na legislação em vigor.  
12.1.1.        MULTA no percentual diário de 0,5%  (meio por cento), calculada sobre o valor  da  obrigação  
inadimplida  ou,  não  sendo  possível  determinar  este  valor,  sobre  1/12  do VALOR  TOTAL  ESTIMADO  DO  
CONTRATO,  pelo  atraso  injustificado  na  execução  de qualquer obrigação contratual ou  legal, podendo o 
respectivo valor ser abatido no pagamento a que fizer jus a CONTRATADA, ou ainda, quando for o caso, cobrado 
judicialmente;   
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12.2.    MULTA COMPENSATÓRIA: pela  inexecução  total ou parcial do contrato, no percentual de  20%  (vinte  
por  cento)  sobre  o  valor  da  obrigação  inadimplida  ou,  não  sendo  possível determinar este valor, sobre o 
total estimado pelo contrato, podendo ser abatida do pagamento a que fizer jus o CONTRATADO, ou, ainda, 
quando for o caso, cobrado judicialmente;   
12.3.  - SUSPENSÃO: temporária de participação em  licitação e  impedimento de contratar com a administração, 
por prazo não superior a 02 (dois) anos;   
12.4.    A multa de que tratam os itens anteriores, somente poderão ser relevadas, quando os fatos geradores da 
penalidade decorram de casos fortuitos ou de força maior, que independam da vontade da proponente e quando 
aceitos, justifiquem o atraso.  
12.5.    Antes da aplicação das sanções de que tratam os itens anteriores, será expedida uma notificação para que 
o fornecedor apresente justificativa, no prazo de 03 (três) dias úteis, contados da data do recebimento da mesma, 
visando assegurar o direito à ampla defesa, disposto no artigo 5º, inciso LV da Constituição Federal.  
12.6. As sanções de que tratam os itens anteriores poderão ser aplicadas nos casos de descumprimento de prazo, 
sendo que serão registradas nos sistemas mantidos pela administração Municipal. 
12.7 - O valor da multa, aplicada após o regular processo administrativo será descontado de pagamentos 
eventualmente devidos pela Prefeitura Municipal ao fornecedor ou cobrado judicialmente. 
12.8 As sanções previstas nos incisos I, III e IV desta cláusula poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à 
pena de multa. 
12.9 - As sanções previstas nos itens III e IV desta cláusula também poderão ser aplicadas ao fornecedor que 
tenha sofrido condenação definitiva por fraudar recolhimento de tributos, praticar ato ilícito visando frustrar os 
objetivos da licitação ou demonstrar não possuir idoneidade para contratar com a Administração. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA RESCISÃO 
13.1 - O inadimplemento de cláusula estabelecida nesta Ata de Registro de Preço, por parte do fornecedor, 
assegurará a Administração Municipal o direito de rescindi-lo, mediante notificação, com prova de recebimento. 
13.2 Além de outras hipóteses expressamente previstas no artigo 78 da Lei 8.666/93, constituem motivos para a 
rescisão da contratação: 
a) atraso injustificado no fornecimento, bem como a sua paralisação sem justa causa e prévia comunicação a 
Administração Municipal; 
b) o cometimento reiterado de falhas comprovadas por meio de registro próprio efetuado pelo representante da 
Administração Municipal. 
13.3. Nos casos em que o fornecedor sofrer processos de fusão, cisão ou incorporação, será admitida a 
continuação desta contratação desde que a execução da presente Ata não seja afetada e que o fornecedor 
mantenha o fiel cumprimento dos termos deste documento e as condições de habilitação. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DA RESCISÃO 
14.1 – Ao Município de Araputanga - MT é reconhecido o direito de rescisão administrativa, nos termos do artigo 
79, inciso I, da Lei nº 8.666/93, aplicando-se, no que couber, as disposições dos parágrafos primeiro e segundo do 
mesmo artigo, bem como as do artigo 80. 
 
CLAUSULA DÉCIMA QUINTA - DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 
15.1 - As despesas decorrentes com a aquisição futura do objeto desta licitação, correrão por conta dos recursos: 

GABINETE, ADMINISTRAÇÃO; FINANÇAS E PLANEJAMENTO; EDUCAÇÃO E CULTURA; ESPORTE, LAZER E 
TURISMO; MEIO AMBIENTE E DENVOLVIMENTO URBANO E RURAL; SAÚDE; ASSISTÊNCIA E 
DESENVOLVIMENTO SOCIAL, OBRAS E INFRAESTRUTURA. 

 
CLAUSULA DÉCIMA SEXTA - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
16.1 - Todas as alterações que se fizerem necessárias serão registradas por intermédio de lavratura de termo 
aditivo à presente Ata de Registro de Preços. 
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CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DA PUBLICIDADE 
17.1. O extrato da presente Ata de Registro de Preço será publicado em Jornal Oficial, conforme o disposto no art. 
61, parágrafo único, da Lei nº 8.666/93.  
 
CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA- DO FORO 
18.1 - Fica eleito o Foro da Comarca de Araputanga Estado de MATO GROSSO, para dirimir questões oriundas 
deste Contrato, com renuncia expressa a qualquer outro por mais privilegiado que seja. 
 
 
 
 

(NOME CIDADE) – MT, ___ de _____ de _____. 
 
 
 
 
 

Pelo ÓRGÃO GERENCIADOR 
 
 
 

Pelo FORNECEDOR (assinatura) 
Razão social do fornecedor (Nome legível do representante legal da empresa, RG e órgão expedidor) 
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ANEXO IX 

  

PREGÃO PRESENCIAL Nº 017/2020 

  

MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS 

 

Sessão Pública:    /  /        , às    h   min. 

Local: Auditório do CRAS, localizado na Rua Horácio Alcântara de Carvalho, n°. 798, Bairro Centro, 
no município de Araputanga, Estado de Mato Grosso. 

 

OBJETO: Registro de preços para Futura e Eventual Contratação de Empresa Especializada em 
Prestação de Serviços para Manutenção Preventiva e Corretiva em Equipamentos e na Frota 
Municipal, itens que tornaram-se fracassados do Pregão Presencial n°. 014/2020, em 
atendimento à demanda dos Órgãos Municipais. 

 

 

IDENTIFICAÇÃO DA PROPONENTE 

 

Nome de Fantasia: 

Razão Social: 

CNPJ: Optante pelo SIMPLES? (Sim/Não) 

Endereço: 

Bairro: Cidade: 

CEP: E-MAIL: 

Telefone: Fax: 

Banco:  Conta Bancária: 

Nome e nº da Agência: 

 

Srª. Pregoeira e Equipe 

 

Atraves do presente a empresa .................................................., vem por meio deste apresentar a 
proposta para prestação de serviços conforme segue: 

Seq. 
do 

Item 

Código do 
Item 

Descrição do Item Unidade Qdte. 
Valor 

Unitário 
Valor Total 

1 005.019.087 

SERVICO DE MANUTENCAO GERAL DE 
VASSOURA RECOLHEDORA, ACOPLAVEL A 
MINICARREGADEIRA. COM CAIXA DE 60” 
(1,524 MM) DE LARGURA, VOLUME DA 
CACAMBA DE 397L, EQUIPADA COM CERDAS 
MISTAS DE 26” (660MM) EM POLIPROPILENO 
E AÇO. 

H- Horas 50 
  

2 005.007.074 
SERVIÇO NA MANUTENÇÃO GERAL DE 
MECÂNICA, RETÍFICA DE MOTORES E 
USINAGEM NOS VEÍCULOS OPER. DA FROTA 

H- Horas 460 
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DO MUNICIPIO TAIS COMO CAMINHÕES, 
ÔNIBUS E MICRO-ÔNIBUS. 

3 005.007.071 

SERVIÇO NA MANUTENÇÃO GERAL DE 
MECÂNICA, DESMONTAGEM E MONTAGEM 
DE MOTORES DE VEÍCULOS OPER. DA FROTA 
DO MUNICIPIO TAIS COMO CAMINHÕES, 
ÔNIBUS E MICRO-ÔNIBUS. 

H- Horas 260 
  

4 005.007.077 
SERVIÇO DE MANUTENÇÃO GERAL EM 
FUNILARIA E PINTURA EM VAN, ÔNIBUS E 
MICRO-ÔNIBUS ENTRE OUTROS 

H- Horas 1905 
  

5 005.007.073 

SERVIÇO NA MANUTENÇÃO GERAL DE 
MECÂNICA, RETÍFICA DE MOTORES E 
USINAGEM EM VEÍCULOS OPERACIONAIS, 
AUTOMÓVEIS LEVES, CAMINHONETES E 
VANS. 

H- Horas 700 
  

6 005.007.078 
SERVIÇO NA MANUTENÇÃO GERAL EM 
FUNILARIA E PINTURA NOS AUTOMÓVEIS 
LEVES E CAMIONETES. 

H- Horas 835 
  

TOTAL R$  

 

OBSERVAÇÃO: 

 

* A empresa .................................................. declara que estão inclusos no valor proposto todas as 
despesas sobre o objeto licitado pertinentes à execução dos serviços conforme requer o edital. 

 

*    Os bens que compõem o objeto deste pregão deverão ser realizados de acordo com o Anexo I – Termo 
de Referência. 

 

* Validade da Proposta: 60 (sessenta) dias. 

* O prazo máximo para a entrega dos itens deverá ser de 15 (quinze) dias, após o recebimento da ORDEM 
DE ENTREGA, expedida pela CONTRATANTE contendo autorização específica para tal fim.  

* Os preços propostos pelas licitantes são de exclusiva responsabilidade, não lhe assistindo o direito de 
pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

 

Local e data 

 

________________________________________ 

Carimbo da empresa/Assinatura do responsável 

 

 

Obs.: deverá ser preenchida em papel timbrado da empresa proponente e assinada pelo(s) seu(s) 
representante(s) legal(is) e/ou procurador(es) devidamente habilitado(s). 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE ARAPUTANGA-MT 

AVISO DE LICITAÇÃO - PREGÃO PRESENCIAL Nº 017/2020  

 

A Prefeitura Municipal de Araputanga/MT, através da Pregoeira, torna público aos interessados, que 
realizará a licitação na modalidade Pregão Presencial nº 017/2020, cujo objeto é o Registro de preços 
para Futura e Eventual Contratação de Empresa Especializada em Prestação de Serviços para 
Manutenção Preventiva e Corretiva em Equipamentos e na Frota Municipal, itens que tornaram-se 
fracassados do Pregão Presencial n°. 014/2020, em atendimento à demanda dos Órgãos 
Municipais. Dia: 27/08/2020. Entrega dos Envelopes de Proposta de Preço, Habilitação e 
Credenciamento: Até às 07h30min do dia 27/08/2020. Edital Completo: Afixado no endereço acima 
e na Internet no www.araputanga.mt.gov.br Abertura do envelope n°. 01: Dia 27/08/2020, no 
endereço Rua Horácio Alcântara de Carvalho, n°. 798, Bairro Centro, no Auditório do CRAS. 
Fundamento Legal: Regido pela Lei Federal nº 10.520/02, pela Lei Complementar nº 123/2006 e suas 
alterações, pelos Decretos Federais nº 7.892/2013 e nº 10.024/2019, pelos Decretos Municipais nº 
29/2010 e nº 28/2019, transitoriamente pela Lei nº 13.979/2020, Nota Técnica do TCE/MT - Processo 
nº 8.3453/2020 e, subsidiariamente, no que couber, pelas disposições contidas na Lei Federal nº 
8.666/93 e suas alterações. 

 
 

Araputanga-MT, 13 de agosto de 2020.  

 

 

 

 

CRISTINA MARIA DE LIMA 
Pregoeira 

 

 
 

 
 

 
 
 
 
 
 

 


